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RESUMO  

Enquadramento: O presente resumo diz respeito a um estágio realizado na Unidade de 

Saúde Familiar Margens do Neiva, integrado no Mestrado em Enfermagem Comunitária 

na área de Enfermagem de Saúde Familiar. O estágio decorreu entre outubro de 2024 e 

março de 2025, e incluiu um estudo de investigação sobre a perceção dos enfermeiros de 

família sobre as suas práticas na promoção da parentalidade. Este trabalho surge da 

necessidade de aprofundar o conhecimento sobre as intervenções dos enfermeiros junto 

das famílias com crianças até aos seis anos, num contexto em que a promoção da 

parentalidade é reconhecida como uma área estratégica dos Cuidados de Saúde Primários.  

Objetivos: O objetivo principal foi caraterizar a perceção dos enfermeiros de família 

relativamente às práticas de apoio à parentalidade em crianças até aos seis anos de idade.  

Método: Trata-se de um estudo quantitativo, observacional, descritivo e transversal, 

realizado com uma amostra de 40 enfermeiros em exercício nos Cuidados de Saúde 

Primários. Os dados foram recolhidos através do Questionário das Práticas de Apoio à 

Parentalidade no Contexto dos Cuidados de Saúde Primários, desenvolvido por Martins 

(2019). 

Resultados: Os resultados revelaram que os profissionais abordam com frequência temas 

como o vínculo afetivo, as rotinas familiares e os limites educativos, alinhando-se com as 

boas práticas de parentalidade positiva. No entanto, verificou-se uma escassa utilização 

de estratégias estruturadas e de avaliação sistemática, com ações maioritariamente 

informais e baseadas em iniciativas individuais. 

Conclusões: Conclui-se que, apesar da motivação e envolvimento dos enfermeiros, 

persistem fragilidades ao nível da formação específica, do apoio institucional e da 

articulação comunitária. Torna-se necessária a consolidação de práticas baseadas em 

evidência, com enfoque intersetorial e participação ativa das famílias, para a melhoria 

contínua da qualidade dos cuidados prestados. 

Palavras-chave: Enfermagem Familiar, Enfermeiros de Saúde da Família; 

Parentalidade; Cuidados de Saúde Primários; Apoio à Família. 
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ABSTRACT 

Background: This abstract refers to a professional internship carried out at the Margens 

do Neiva Family Health Unit, as part of the Master's in Community Nursing – Family 

Health Nursing. The internship took place between October 2024 and March 2025 and 

included a research study on family nurses' perceptions of their practices in promoting 

parenthood. The study responds to the growing relevance of family nursing in supporting 

parents of children up to six years old, a priority in Primary Health Care strategies. 

Objective: To characterize the perceptions of family nurses' regarding their interventions 

to promote parenting among families with children up to six years of age. 

Method: A quantitative, observational, descriptive, and cross-sectional study was 

conducted with a sample of 40 nurses working in Primary Health Care. Data collection 

used the Parenting Support Practices Questionnaire in the Context of Primary Health 

Care, developed by Martins (2019). 

Results: Results showed that nurses frequently addressed topics such as emotional 

bonding, family routines, and educational boundaries, aligning with positive parenting 

guidelines. However, there was limited use of structured strategies and systematic 

evaluation methods, with most actions carried out informally and based on individual 

initiatives. 

Conclusions: Although professionals demonstrated motivation and engagement, 

significant gaps remain in specific training, institutional support, and community 

integration. The study highlights the need to reinforce evidence-based practices with 

intersectoral support and greater family involvement, in order to improve the quality and 

effectiveness of care. 

Keywords: Family Nursing, Family Health Nurses; Parenting; Primary Health Care; 

Family Support. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho insere-se no âmbito da Unidade Curricular Estágio de Natureza 

Profissional com Relatório Final, inserida no segundo ano do II Curso de Mestrado em 

Enfermagem de Saúde Comunitária, na área de Enfermagem de Saúde Familiar, resulta 

de um consórcio entre a Escola Superior de Saúde (ESS) do Instituto Politécnico de Viana 

do Castelo (IPVC), a ESS da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro e a ESS do 

Instituto Politécnico de Bragança, no ano letivo 2024/2025. 

Este estágio, que culmina com a elaboração de um Relatório Final, integra-se no percurso 

formativo conducente à atribuição do grau de Mestre. Simultaneamente, representa um 

requisito essencial para a obtenção do título profissional de Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem Comunitária na área de Enfermagem de Saúde Familiar (EEECESF), 

conferido pela Ordem dos Enfermeiros (OE). O estágio decorreu na Unidade de Saúde 

Familiar Margens do Neiva (USFMN), entre 1 de outubro de 2024 e 31 de março de 2025, 

totalizando 810 horas, das quais 600 horas corresponderam a contacto direto — divididas 

entre 390 horas de prática clínica e 210 horas dedicadas à elaboração do Relatório Final 

— e 210 horas a trabalho autónomo. 

A orientação deste percurso formativo contou com o acompanhamento da Enfermeira 

Tutora, Mestre em Enfermagem de Saúde Comunitária, Elisabete Correia, e com a 

supervisão pedagógica da Professora Maria Cândida Cracel Viana, da ESS-IPVC.  

Os Cuidados de Saúde Primários (CSP) configuram-se como a base fundamental dos 

sistemas de saúde modernos, constituindo o nível de cuidados mais próximo da 

comunidade e o primeiro contato na prestação de cuidados de saúde (Organização 

Mundial de Saúde [OMS], 2025). Com uma orientação preventiva, decisiva e centrada na 

pessoa, os CSP têm sido promovidos por organizações internacionais como a OMS que, 

desde a Declaração de Alma-Ata em 1978, e mais recentemente com a Declaração de 

Astana em 2018, tem reforçado a necessidade de fortalecer este nível de cuidados como 

uma estratégia-chave para alcançar a cobertura universal de saúde (OMS, 2025).  

Neste contexto, o EEECESF tem adquirido uma relevância crescente, enquanto 

profissional dotado de competências avançadas para responder às complexidades 

associada às doenças crónicas, ao envelhecimento populacional e às transições familiares 

(National Academies of Sciences et al., 2021). 
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Em Portugal, o perfil profissional do EEECESF encontra-se regulado pelo Regulamento 

n.º 428/2018, aprovado pelo Conselho Diretivo da OE e publicado em Diário da 

República, de 16 de julho de 2018, que define o seu âmbito de atuação, competências e 

objetivos estratégicos. Segundo este enquadramento normativo, o EEECESF deve 

intervir de forma integrada com a família e a comunidade, promovendo estilos de vida 

saudáveis, apoiando os processos de parentalidade, antecipando riscos e desenvolvendo 

planos de intervenção personalizados ao longo do ciclo de vida. Estes profissionais, 

inseridos nas Unidades de Saúde Familiar (USF) e nas Unidades de Cuidados de Saúde 

Personalizados (UCSP), assumem um papel central na promoção da autonomia, na 

educação para a saúde e na melhoria contínua da qualidade dos cuidados de saúde (OE, 

2017). 

No domínio específico da Enfermagem de Saúde Familiar, o apoio à parentalidade 

constitui uma das áreas prioritárias de intervenção, sendo entendido como o conjunto de 

ações e estratégias que reforçam a capacidade das mães, pais ou cuidadores para 

exercerem o seu papel de forma eficaz, emocionalmente disponível e consciente (César-

Santos et al., 2024). A parentalidade saudável é reconhecida como um fator protetor para 

o desenvolvimento físico, emocional e social das crianças, constituindo uma componente 

central dos programas de saúde familiar implementados nas USF e, em muitos casos, 

também nas UCSP, através de programas como o de Saúde Infantil e Juvenil, o 

Planeamento Familiar (PF), e as visitas domiciliárias a famílias com crianças pequenas.  

Neste enquadramento, o EEECESF assume-se como uma referência privilegiada na 

identificação de fragilidades, na orientação de processos educativos e no 

acompanhamento de transições familiares complexas, como o nascimento de um filho, a 

parentalidade em contextos de vulnerabilidade socioeconómica ou a reestruturação 

familiar. Importa, pois, uma abordagem mais holística, em que se reconheça a 

importância da promoção de competências parentais, em articulação com as reais 

necessidades da família, contribuindo para uma parentalidade mais positiva e consciente. 

Neste contexto, os EEECESF desempenham um papel fundamental no estabelecimento 

de uma relação terapêutica com os cuidadores e no desenvolvimento de intervenções 

centradas na capacitação dos pais. Através de estratégias educativas, visitas domiciliárias 

e acompanhamento contínuo, os enfermeiros não só apoiam os pais nas suas dúvidas e 

dificuldades, como também reforçam a sua autoconfiança e promovem ambientes 

familiares mais seguros e afetivos. Assim, o apoio à parentalidade deve ser entendido 
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como uma dimensão central da prática de Enfermagem de Saúde Familiar, integrando os 

cuidados centrados na família e fortalecendo a sua dinâmica. 

A estrutura deste documento está organizada em três capítulos principais. O primeiro 

capítulo apresenta a caracterização do contexto da prática clínica, incluindo a descrição 

dos CSP em Portugal, da Unidade Local de Saúde do Alto Minho (ULSAM) e da 

USFMN, onde decorreu o estágio. O segundo capítulo refere-se ao trabalho de 

investigação, integrando o enquadramento teórico, a metodologia aplicada, os resultados 

obtidos, a discussão com base na literatura científica, as conclusões e os contributos, 

limitações e sugestões para a prática, formação, gestão e investigação. O terceiro capítulo 

aborda o processo formativo da autora, descrevendo o desenvolvimento das competências 

comuns e específicas do EEECESF.  

A estrutura e redação do presente documento seguem as normas para a elaboração e 

apresentação de trabalhos científicos definidas pela ESS-IPVC, as quais estão alinhadas 

com as orientações da 7.ª edição das normas da American Psychological Association 

(Graça et al., 2021)
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1.1 CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS EM PORTUGAL 

Em Portugal, os CSP constituem a base do sistema de saúde, sendo responsáveis por garantir 

o acesso universal, equitativo e de proximidade a cuidados de saúde essenciais, promovendo 

a saúde, prevenindo a doença e assegurando o acompanhamento contínuo das populações ao 

longo do ciclo de vida. A consolidação dos CSP resultou de uma evolução histórica e 

legislativa progressiva, que foi moldando o atual modelo de organização dos cuidados. 

Um dos avanços mais significativos neste processo deu-se com o Decreto-Lei n.º 157/99, de 

10 de maio, que estabeleceu o regime de criação, organização e funcionamento dos centros 

de saúde, introduzindo — ainda que de forma incipiente — uma nova matriz organizativa 

baseada nas USF. Este modelo procurava promover maior autonomia, flexibilidade 

organizacional e trabalho em equipa multiprofissional, visando a melhoria da qualidade dos 

cuidados prestados e o reforço da acessibilidade e continuidade assistencial (Biscaia & 

Heleno, 2017).  

Embora o Decreto-Lei n.º 157/99 tenha sido um marco estruturante, a sua implementação 

inicial revelou-se limitada, exigindo, nos anos seguintes, reformas mais robustas para 

operacionalizar eficazmente o modelo preconizado. Ainda assim, este diploma lançou as 

bases de uma transformação organizacional centrada na proximidade, personalização do 

cuidado e promoção da saúde — princípios que viriam a ser aprofundados em reformas 

subsequentes dos CSP. 

Neste contexto de reorganização dos CSP, destacam-se duas unidades de saúde: as USF e as 

UCSP, integradas nos Agrupamentos de Centros de Saúde (ACeS), criados pelo Decreto-Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro. 

As USF são constituídas por equipas multiprofissionais — médicos, enfermeiros e assistentes 

técnicos — que se organizam de forma voluntária e operam com autonomia organizativa, 

funcional e técnica. Estas unidades podem adotar dois modelos de funcionamento (B e C), 

correspondentes a diferentes níveis de maturidade e exigência organizacional. As USF 

integram-se numa lógica de rede com outras unidades funcionais do ACeS ou da Unidade 

Local de Saúde (ULS), conforme definido no Decreto-Lei n.º 103/2023, de 7 de novembro. 
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De acordo com este diploma (Decreto-Lei n.º 103/2023, 2023), as USF têm como missão 

prestar cuidados de saúde personalizados à população inscrita numa área geográfica definida, 

assegurando a centralidade no utente, bem como a globalidade, acessibilidade, qualidade, 

eficiência e continuidade dos cuidados ao longo do ciclo vital. A sua atuação rege-se por 

princípios como conciliação, cooperação, solidariedade, autonomia, articulação, avaliação e 

gestão participativa. As atividades desenvolvidas são orientadas por um plano de ação e um 

compromisso assistencial, formalizados através de cartas de compromisso contratualizadas. 

Estas unidades funcionam com base num modelo de avaliação de desempenho que associa 

incentivos — financeiros e institucionais — ao cumprimento de objetivos de qualidade, tanto 

nos processos como nos resultados em saúde. 

As UCSP, por sua vez, são unidades funcionais dos CSP que partilham a mesma missão das 

USF — garantir cuidados de saúde personalizados, acessíveis, contínuos e globais à 

população. No entanto, ao contrário das USF, as UCSP resultam de uma organização mais 

tradicional, com profissionais colocados por concurso, e que, por diferentes motivos, não 

integram uma USF. Ainda que ambas partilhem a mesma estrutura funcional dos centros de 

saúde e objetivos assistenciais comuns, as USF operam segundo modelos mais exigentes de 

gestão e responsabilização, enquanto as UCSP mantêm um funcionamento mais 

convencional e hierarquizado (Decreto-Lei n.º 28/2008, 2008). 

A mais recente reforma estrutural dos CSP teve início a 1 de janeiro de 2024, com a expansão 

das ULS a todo o território nacional e a generalização do modelo USF, como modelo 

principal de organização dos cuidados. A implementação das ULS visa integrar, sob uma 

gestão única, os centros hospitalares, hospitais, ACeS e a Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados de cada área geográfica. Esta reorganização tem como principais 

objetivos qualificar a resposta do Serviço Nacional de Saúde (SNS), simplificar processos e 

melhorar a articulação entre os diferentes níveis de cuidados, promovendo maior eficiência, 

autonomia e proximidade no acesso aos serviços (Decreto-Lei n.º 103/2023, de 7 de 

novembro). 

As ULS orientam-se para responder de forma integrada às necessidades da população, 

abrangendo desde a promoção da saúde à reabilitação. A sua visão estratégica vai além da 

dimensão hospitalar, valorizando o papel dos CSP e envolvendo instituições locais — como 
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municípios, escolas e organizações da sociedade civil — reforçando a saúde enquanto bem 

coletivo, sustentável e centrado na comunidade. Neste contexto, destaca-se a ULSAM, cuja 

estrutura organizativa, dinâmica de funcionamento e modelo de articulação entre níveis de 

cuidados constituem um exemplo concreto da implementação deste novo paradigma 

assistencial, centrado nas pessoas e nas comunidades, que exploro a seguir. 

 

1.2 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO   

A ULSAM, Entidade Pública Empresarial (E.P.E.) foi constituída pelo Decreto-Lei nº 

183/2008, de 4 de setembro, retificado pelo Decreto-Lei nº 12/2009, de 12 de janeiro.  

A missão da ULSAM, E.P.E. caracteriza-se por uma abordagem abrangente, que vai desde a 

identificação das necessidades de saúde da população residente à resposta integrada a essas 

necessidades.  Essa resposta é assegurada através da articulação dos serviços públicos, 

entidades privadas contratualizados, organizações comunitárias e instituições de 

solidariedade social, sempre com respeito pela integridade e a dignidade dos utentes. A 

ULSAM procura otimizar os recursos disponíveis, assegurando cuidados de qualidade, 

eficazes e eficientes, com o objetivo de alcançar a excelência na prestação de cuidados de 

saúde (ULSAM, 2025). 

A visão da ULSAM, E.P.E., enquanto organização centrada na gestão integrada da saúde dos 

cidadãos do distrito de Viana do Castelo, é afirmar-se como um modelo de referência para 

outros prestadores de cuidados de saúde. 

No exercício das suas funções, a ULSAM, E.P.E. e os seus profissionais orientam-se por um 

conjunto de valores fundamentais que sustentam a sua missão assistencial. Entre estes, 

destacam-se a centralidade no cidadão e o respeito pela dignidade humana, a valorização do 

conhecimento enquanto bem intrínseco, a promoção da excelência técnica aliada ao cuidar, 

bem como uma cultura institucional baseada na multidisciplinaridade e na qualidade das 

relações laborais (ULSAM, 20025).   

De acordo com o artigo 5.º do seu Regulamento (ULSAM, 20025), a ULSAM define como 

objetivos estratégicos a obtenção de ganhos em saúde na sua área de abrangência, mediante 

a progressiva integração e articulação dos diferentes níveis de cuidados; a prestação de 
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cuidados de saúde de elevada qualidade, acessíveis em tempo útil; a garantia de eficácia 

técnica e eficiência operacional, sustentadas num modelo económico-financeiro viável; e o 

compromisso com a melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados, consolidando o 

modelo organizacional da ULS no contexto do SNS. 

A área de influência da ULSAM, E.P.E. cobre integralmente o distrito de Viana do Castelo 

(Figura 1), englobando os concelhos de Arcos de Valdevez, Caminha, Melgaço, Monção, 

Paredes de Coura, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Valença, Viana do Castelo e Vila Nova 

de Cerveira, correspondendo à Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos 

(NUTS) III Alto Minho. Este território possui uma superfície de 2.219 km² e, acolhe uma 

população residente de 231.293 pessoas (Fundação Francisco Manuel dos Santos, s.d). Deste 

total, 11,2% correspondem a jovens com menos de 15 anos, 28,1% a indivíduos com 65 ou 

mais anos, e 60,7% à população em idade ativa (entre os 15 e os 64 anos) (ULSAM, 2025).  

Figura 1- Mapa do Distrito de Viana do Castelo (NUTS III Alto Minho) 

Fonte: https://www.ulsam.min-saude.pt/category/institucional/missao/ (2025) 

 

https://www.ulsam.min-saude.pt/category/institucional/missao/
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A NUTS III Alto Minho apresenta uma densidade populacional de 104,2 indivíduos por km², 

representando cerca de 2,26% da população de Portugal e aproximadamente 6,50% da 

população da Região Norte. Este território caracteriza-se por um acentuado envelhecimento 

demográfico, evidenciado por um Índice de Envelhecimento de 252. Registam-se apenas 2,2 

indivíduos em idade ativa por cada idoso, num universo de 90.855 famílias, o que reforça os 

desafios associados à sustentabilidade dos sistemas de saúde e proteção social (ULSAM, 

2025).  

A prestação de CSP à população da área de abrangência da ULSAM, E.P.E. é assegurada 

pelo seu ACES, integrado na própria ULSAM. Este é constituído por doze Centros de Saúde, 

organizados em trinta e sete unidades funcionais, distribuídas da seguinte forma: sete UCSP; 

doze Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC); uma Unidade de Saúde Pública; e 

dezassete USF modelo B, nas quais se integra a USFMN, que abordarei de seguida. 

 

1.3. CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE DE SAÚDE FAMILIAR MARGENS DO 

NEIVA 

A USFMN adota uma estrutura organizacional baseada numa equipa multiprofissional, 

composta por oito médicos, oito enfermeiros e seis secretários clínicos, organizados por oito 

equipas de saúde familiar. Esta equipa atua de forma coordenada na prestação de cuidados 

de saúde personalizados à população inscrita na respetiva área geográfica de influência. Além 

disso, beneficia do apoio direto de outros profissionais, cuja integração funcional se dá por 

via de articulações institucionais estabelecidas. Entre estes, os assistentes operacionais, 

cedidos pela Unidade de Serviços e Apoio Geral de Barroselas e partilhados com outras 

unidades funcionais, conforme os termos definidos no Manual de Articulação. Conta ainda 

com a colaboração de profissionais afetos a outras unidades da ULS, como uma nutricionista, 

uma assistente social e um enfermeiro com funções de chefia da UCC de Barroselas, os quais 

colaboram pontualmente de acordo com as necessidades identificadas (Manual de 

Acolhimento para Profissionais de Saúde e Alunos de Medicina e Enfermagem 

[MAPSAME], 2023). 

A sua atividade desenvolve-se na Freguesia de Barroselas, situada a cerca de 14 km de Viana 

do Castelo, com uma área de aproximadamente 790 hectares (MAPSAME, 2023) e a área de 
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abrangência engloba as freguesias de Barroselas, Carvoeiro, Mujães, Portela Susã, Vila de 

Punhe e Alvarães, totalizando uma extensão de 43,6 km² (Figura 2). De acordo com os 

Censos de 2021, citado no MAPSAME (2023), apresenta uma densidade populacional de 

256,5 habitantes por km². 

A USFMN é responsável pela prestação de cuidados de saúde a uma população inscrita de 

12.936 indivíduos, dos quais 6.691 (51,7%) são do sexo feminino e 6.245 (48,3%) do sexo 

masculino, correspondendo a 17.310,00 unidades ponderadas. Em termos de distribuição 

etária, 4,79% da população corresponde a crianças com menos de 7 anos, enquanto 24,60% 

são indivíduos com 65 anos ou mais e 15,68% têm 75 anos ou mais (Figura 3). A população 

em idade ativa, ou seja, com idades entre 15 e 64 anos, corresponde a 63,86% do total de 

inscritos. Dentro da população feminina, 39,90% (equivalente a 2.670 mulheres) estão em 

idade fértil (entre os 15 e os 49 anos). 

A intervenção da USFMN orienta-se pelos princípios da acessibilidade, continuidade e 

globalidade dos cuidados, promovendo uma resposta assistencial integrada e centrada no 

utente ao longo do ciclo de vida (MAPSAME, 2023). 

Fonte: MAPSAME, 2023. 

 

Figura 2 - Pirâmide Etária e Caracterização da População Inscrita na USFMN 
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A sua missão está centrada no compromisso de oferecer cuidados de saúde globais, contínuos 

e personalizados, visando a melhoria do estado de saúde da população da sua área de 

abrangência. Segundo o MAPSAME (2023), "os cuidados são direcionados ao indivíduo, 

conforme a etapa do ciclo vital, sendo contextualizados no ambiente sociofamiliar, 

garantindo acessibilidade, globalidade, qualidade e continuidade" (p. 13). Para além disso, 

desempenha igualmente um papel relevante na formação de profissionais de saúde, 

acolhendo internos de formação específica em Medicina Geral e Familiar, internos do Ano 

Comum, bem como estudantes de Medicina e de Enfermagem. Esta atividade formativa 

abrange diferentes níveis académicos, incluindo os ciclos de Licenciatura e de Mestrado, 

promovendo um ambiente de aprendizagem prática e interdisciplinar, que contribui para a 

consolidação de competências clínicas e para a valorização da prática baseada na evidência. 

Quanto à sua visão, a USFMN ambiciona ser uma unidade prestadora de CSP de excelência, 

humanizados, adaptados à população da sua área de abrangência, “próxima das suas famílias 

Figura 3- Mapa das freguesias que integram o Concelho de Viana do Castelo com destaque da 

localização geográfica da USFMN 

 

Fonte: BI- CSP, referente a 12/2024. 
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e utentes, com base num trabalho de equipa empreendedor, sustentável e eficiente, 

proporcionando mais e melhor saúde, confiança e satisfação” (MAPSAME, 2023, p. 13).  

A carteira básica de serviços contempla a implementação de um conjunto abrangente de 

programas dirigidos às diferentes etapas do ciclo vital e necessidades da população. Entre os 

programas desenvolvidos destacam-se os seguintes: programa nacional de saúde infantil e 

juvenil (PNSIJ), programa de PF, programa de saúde materna, programa de rastreio 

oncológico, gestão da doença crónica, programa de saúde do idoso, programa de saúde do 

adulto, programa de visitação domiciliária, programa nacional de vacinação, programa de 

cuidados em situações de doença aguda (consulta aberta) e tratamentos curativos e 

medicamentosos. O acesso dos utentes inscritos a estes programas é assegurado pela consulta 

programada, consulta aberta e visitação domiciliária, garantindo uma resposta acessível, 

contínua e centrada nas necessidades do cidadão (MAPSAME, 2023). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. TRABALHO DE INVESTIGAÇÃO 
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2.1. NOTA INTRODUTÓRIA 

A investigação constitui uma ferramenta essencial para aprofundar o conhecimento sobre 

fenómenos complexos, permitindo não só a sua descrição e análise rigorosa, mas também a 

identificação de padrões, relações causais e soluções para desafios emergentes. No domínio 

do ensino, a investigação assume igualmente um papel preponderante, ao fomentar o 

desenvolvimento de competências analíticas e críticas, bem como a aprendizagem contínua 

baseada em evidência (Lima, 2023). De acordo com Coutinho (2019) e Vilelas (2022), a 

investigação é um processo dinâmico e adaptativo, que acompanha as transformações sociais 

e científicas, contribuindo decisivamente para o progresso das sociedades contemporâneas. 

Na Enfermagem, esta prática revela-se fundamental para a melhoria da qualidade dos 

cuidados, uma vez que o conhecimento científico produzido através de metodologias 

rigorosas e eticamente sustentadas, constitui um alicerce para uma atuação segura, eficaz e 

centrada na pessoa (Vilelas, 2022). 

No contexto específico da Enfermagem de Saúde Familiar a consolidação desta área como 

unidade essencial de cuidados tem vindo a reconfigurar os paradigmas investigativos em 

Enfermagem, ao valorizar a centralidade da família como unidade de atenção e intervenção 

(Figueiredo, 2012). Esta evolução tem impulsionado estudos que privilegiam abordagens 

sistémicas, relacionais e contextuais, alinhadas com os desafios contemporâneos vivenciados 

pelas famílias em contexto comunitário. O presente trabalho visa, assim, contribuir para o 

fortalecimento das competências de investigação da autora e para a produção de 

conhecimento que sustente as práticas do Enfermeiro de Saúde Familiar (ESF) baseadas em 

evidência, promovendo uma articulação efetiva entre teoria e prática, com impacto na 

qualificação e evolução profissional nesta área (Figueiredo, 2012; Vilelas, 2022). 

As práticas dos enfermeiros na promoção da parentalidade, enquanto tema central deste 

estudo, assume relevância crescente na Enfermagem de Saúde Familiar, dado o seu impacto 

direto no desenvolvimento global da criança e na dinâmica das famílias. Para além do ato 

biológico de ser pai ou mãe, o conceito integra dimensões relacionais como o afeto, a 

responsabilidade, a comunicação, a disciplina e a educação (Martins, 2019; Sánchez Pina et 

al., 2023). Segundo Cruz (2005), a parentalidade representa uma das experiências mais 
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exigentes da vida adulta, implicando o envolvimento contínuo dos cuidadores no 

desenvolvimento físico, emocional e social da criança. 

A OMS (WHO, 2018) sublinha a importância de apoiar sistematicamente a parentalidade, 

sobretudo durante a primeira infância — uma etapa crítica (zero aos seis anos) para a 

formação de estruturas cerebrais e para a aquisição de competências essenciais ao 

desenvolvimento futuro (Comitê Científico do Núcleo Ciência pela Infância, 2014; 

Organização Pan-Americana da Saúde [OPAS], 2020; Papalia & Feldman, 2013). 

Neste contexto, os CSP emergem como espaços privilegiados para a promoção da 

parentalidade, ao constituírem o primeiro nível de contacto com o sistema de saúde e serem 

orientados para a promoção da saúde, a prevenção da doença e a intervenção precoce (Seabra-

Santos et al., 2019). O ESF, pela proximidade e continuidade de cuidados prestados às 

famílias, assume um papel central nesta intervenção, acompanhando pais e cuidadores desde 

a gravidez e ao longo do ciclo vital familiar, avaliando competências parentais, dinâmicas 

familiares e ambientes de desenvolvimento infantil (César-Santos et al., 2024; Wright & 

Leahey, 2013).  

Esta atuação é sustentada por orientações nacionais e internacionais atualizadas, 

nomeadamente do SNS (Portugal, SNS, 2023) e da OMS (WHO, 2023), que reforçam a 

necessidade de práticas baseadas em evidência e centradas na capacitação parental (Portugal, 

SNS, 2023; WHO, 2023). Como salienta a OE (2015), uma parentalidade suficientemente 

boa nos primeiros anos de vida constitui fator decisivo para o estabelecimento de vínculos 

seguros, essenciais ao desenvolvimento emocional da criança. 

A prática do ESF deve ser alicerçada em modelos teóricos sólidos e numa abordagem 

interdisciplinar, assegurando intervenções consistentes, éticas e culturalmente sensíveis 

(Portugal, Direção Geral da Saúde [DGS], 2013). Deste modo, ao apoiar e capacitar os pais 

e cuidadores na criação de ambientes protetores e estimulantes, o enfermeiro contribui 

diretamente para a saúde física e emocional da criança, promovendo também, o bem-estar 

global da família (Ribeiro, 2018).  

Estudos recentes (Araújo & Rocha, 2025; Moller et al., 2024; OE, 2019; Silva et al., 2022a) 

realçam que as boas práticas em promoção da parentalidade incluem a vigilância do 

desenvolvimento infantil, a dinamização de grupos de educação parental e a implementação 
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de programas de intervenção precoce, demonstrando impactos positivos tanto na saúde da 

criança, como na coesão familiar. 

Apesar dos avanços alcançados, subsiste a necessidade de analisar como os enfermeiros 

percecionam e operacionalizam a sua intervenção neste domínio, identificando fatores 

facilitadores, constrangimentos e áreas passíveis de melhoria. A realização de estudos que 

explorem estas perceções revela-se fundamental para estimular a reflexão crítica das equipas, 

promover a aprendizagem organizacional e sustentar a formulação de estratégias inovadoras, 

ajustadas às necessidades das famílias e aos recursos disponíveis (Pedrosa da Carpinteira et 

al., 2014; Peduzzi & Agreli, 2018).  

A importância desta análise estende-se, igualmente, à formação especializada em 

Enfermagem de Saúde Familiar, contribuindo para a construção de recomendações de boas 

práticas e para a adoção de modelos de intervenção centrados na família. 

Neste âmbito, o presente trabalho de investigação tem como objetivo geral caraterizar a 

perceção dos enfermeiros de família relativamente à sua intervenção na promoção da 

parentalidade em crianças até aos seis anos de idade.  

Este trabalho de investigação encontra-se organizado em cinco itens. Inicia-se com a 

fundamentação teórica e a contextualização do fenómeno em estudo, abordando os conceitos, 

modelos de referência e principais linhas de investigação que sustentam a promoção da 

parentalidade na Enfermagem de Saúde Familiar. Segue-se o enquadramento metodológico, 

onde se descrevem: a questão de investigação, a finalidade e os objetivos do estudo; o tipo 

de estudo; a população e amostra; as variáveis em análise; o instrumento de recolha de dados; 

os procedimentos éticos e os procedimentos de recolha e tratamento de dados. 

Posteriormente, são apresentados os resultados e respetiva discussão à luz da literatura, 

culminando com as conclusões e os contributos, bem como a identificação de limitações e 

sugestões para a prática, formação, gestão e investigação em Enfermagem.  
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2.2 PARENTALIDADE NOS CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS: FUNDAMENTOS 

TEÓRICOS PARA A PRÁTICA DE ENFERMAGEM EM SAÚDE FAMILIAR  

A conceptualização da investigação constitui uma etapa estruturante no processo de 

construção do conhecimento científico, uma vez que permite delimitar e clarificar os 

elementos centrais do fenómeno em estudo, assegurando coerência, direção e objetividade à 

análise desenvolvida. Como refere Fortin (2009), esta fase é essencial para que a investigação 

se sustente numa base epistemológica sólida, orientando com rigor e profundidade, as 

escolhas metodológicas e a interpretação dos dados. 

No âmbito do presente estudo, o enquadramento teórico assume, assim, um papel central, ao 

fornecer os alicerces conceptuais e interpretativos necessários para a análise crítica do apoio 

à parentalidade e da perceção dos enfermeiros que exercem funções nos CSP, particularmente 

no que respeita à faixa etária dos zero aos seis anos de idade. 

 

2.2.1 Parentalidade: Conceito, Promoção e Impacto no Desenvolvimento Infantil 

A parentalidade é entendida como o exercício das funções parentais que envolvem cuidar, 

educar, orientar e apoiar o desenvolvimento integral dos filhos (Bornstein, 2016). Este 

conceito abrange múltiplas dimensões, nomeadamente a relação afetiva, a organização de 

rotinas, a criação de ambientes seguros, a transmissão de valores e a estimulação das 

competências cognitivas e sociais (Belsky & de Haan, 2011). Promover uma parentalidade 

de qualidade implica incentivar práticas positivas de cuidado, que favorecem o 

desenvolvimento emocional e social da criança, preparando-a para lidar de forma saudável 

com os desafios inerentes ao seu processo de crescimento (Reticena et al., 2022). 

De acordo com o relatório do National Academies of Sciences, Engineering, and Medicine 

(NASEM, 2016), o exercício da parentalidade deve ser analisado a partir de três componentes 

essenciais: o conhecimento, as atitudes e as práticas parentais. Estas dimensões, quando 

articuladas com o conhecimento das fases do desenvolvimento infantil, permitem que os pais 

e os cuidadores promovam resultados positivos nos domínios da saúde física, da competência 

emocional, da competência social e da competência cognitiva. Pais e cuidadores que dispõem 

de informação adequada sobre marcos de desenvolvimento, estratégias de disciplina positiva 
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ou nutrição infantil, tendem a adotar comportamentos que favorecem o crescimento 

equilibrado das crianças. Em contrapartida, lacunas neste conhecimento podem originar 

expectativas desajustadas, conduzindo à adoção de práticas parentais menos eficazes 

(NASEM, 2016). 

Reconhece-se, ainda, que a parentalidade é moldada por diversos fatores contextuais, 

nomeadamente a cultura, a rede de suporte social e o próprio sistema de saúde (NASEM, 

2016). Em Portugal, Sousa (2016) sublinha a importância dos CSP no apoio aos pais e 

cuidadores, embora identifique dificuldades e inseguranças por parte de muitos profissionais 

na abordagem de questões psicossociais e no aconselhamento de práticas parentais. Esta 

constatação evidencia a necessidade de formação especializada, que capacite, não só 

enfermeiros, mas também outros profissionais de saúde, para intervirem junto das famílias 

com estratégias fundamentadas cientificamente (França, 2022). 

Para além da sua dimensão técnica ou biomédica, a parentalidade deve ser compreendida de 

forma holística, evitando processos de medicalização excessiva dos comportamentos infantis 

(França, 2022). A intervenção do enfermeiro na promoção da parentalidade pressupõe a 

integração de saberes clínicos, psicológicos, sociais e culturais, respeitando a individualidade 

de cada criança e família, adotando uma abordagem humanizada e centrada na pessoa. Nesta 

perspetiva, a parentalidade configura-se como um fenómeno dinâmico, em constante 

interação com os recursos comunitários, as políticas de saúde e a própria evolução 

sociocultural do conceito de infância. 

A promoção da parentalidade engloba um conjunto de estratégias e intervenções destinadas 

a fortalecer as competências parentais, assegurando que pais e cuidadores disponham dos 

recursos necessários para garantir o bem-estar e o desenvolvimento integral das crianças 

(NASEM, 2016; WHO, 2018). Entre as medidas mais frequentemente adotadas destacam-se 

os programas de educação parental, as sessões de aconselhamento, a partilha de experiências 

em grupo, as visitas domiciliárias e as parcerias com outros profissionais da saúde, da 

educação e do serviço social (Sousa, 2016). A eficácia destas intervenções assenta na 

aplicação de metodologias sustentadas por evidência científica, assegurando a sua coerência, 

qualidade e relevância prática.  
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A primeira infância (zero aos seis anos) constitui um período particularmente sensível aos 

efeitos de práticas parentais consistentes, dada a importância desta fase na formação das 

bases neuropsicológicas, cognitivas e emocionais (Shonkoff & Phillips, 2000). A existência 

de laços afetivos seguros, o estabelecimento de rotinas e a qualidade das interações familiares 

revelam-se cruciais para o desenvolvimento saudável da criança, contribuindo para a 

prevenção de problemas como desadaptação escolar, dificuldades na regulação emocional ou 

comportamentos disruptivos (Martins, 2019). 

Em contextos de vulnerabilidade social — como pobreza, exclusão ou fragilidade familiar 

—, os programas de apoio à parentalidade assim como a intervenção de profissionais de 

saúde - nomeadamente enfermeiros, psicólogos e educadores – assumem especial relevância 

ao reforçar a equidade de todas as famílias no acesso a serviços de saúde e apoio parental 

(França, 2022; Lima, 2018). 

Alguns autores (Fareleira et al., 2021; Martins et al., 2022) referem a capacitação parental 

como um importante fator de proteção e promoção de saúde, ao incentivar práticas que 

estimulam o desenvolvimento emocional, cognitivo e social das crianças. Entre essas práticas 

destacam-se a escuta ativa, a interação calorosa nos momentos do quotidiano e a disciplina 

assente numa comunicação assertiva e na definição de limites claros.  

Ao longo do tempo, estas competências parentais contribuem para o reforço da 

autorregulação infantil, da autoestima e do ajustamento escolar, promovendo, 

simultaneamente, relações interpessoais mais saudáveis (Lima, 2018). 

Em última análise, investir na promoção da parentalidade revela-se uma abordagem essencial 

para o desenvolvimento global da criança, ao disponibilizar aos pais e aos cuidadores 

ferramentas adequadas às diferentes etapas do desenvolvimento infantil. Estas iniciativas 

contribuem para o estabelecimento de ambientes afetivos seguros e livres de violência, 

considerados requisitos indispensáveis para um desenvolvimento equilibrado. 

A crescente valorização da parentalidade no âmbito científico e das políticas públicas reflete 

o impacto positivo que estas intervenções geram, tanto a curto como a longo prazo — seja 

na prevenção de problemas comportamentais, seja na melhoria do envolvimento das crianças 

nas suas comunidades (NASEM, 2016; Sousa, 2016). Consequentemente, apoiar as famílias 
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1 Urie Bronfenbrenner (1917–2005) - psicólogo russo-americano. 

e promover práticas parentais positivas perfila-se como uma via privilegiada para o 

fortalecimento das comunidades e para o progresso social. 

 

2.2.2 Bases Teóricas e Modelos de Referência da Parentalidade 

As bases conceptuais que sustentam a prática do enfermeiro na promoção da parentalidade 

provêm de diversas disciplinas, nomeadamente da Psicologia, da Sociologia e da própria 

Enfermagem. No domínio sociológico, por exemplo, as perspetivas funcionalistas e 

sistémicas realçam a influência das estruturas sociais, das normas culturais e das interações 

familiares na construção dos papéis parentais (Bales & Parsons, 2014). Por sua vez no campo 

da Psicologia, a Teoria do Apego, desenvolvida por Bowlby (1969, 1988) sublinha a 

importância de vínculos seguros entre a criança e as suas figuras de referência, influenciando 

as competências relacionais futuras.  

Ainda no campo teórico, a Teoria Ecológica do Desenvolvimento Humano, proposta por 

Bronfenbrenner1 (1979), tem sido amplamente integrada em abordagens interdisciplinares, 

ao conceber o desenvolvimento da criança como resultado da interação dinâmica com 

múltiplos sistemas interdependentes — o microssistema, o mesossistema, o exossistema e o 

macrossistema. Neste contexto, a intervenção na parentalidade deve considerar todos estes 

níveis de influência, reconhecendo que o bem-estar infantil emerge de uma rede complexa 

de relações familiares, sociais e institucionais. 

Outro referencial teórico de relevância é a Teoria das Transições, proposta por Meleis (2010), 

que concetualiza a passagem para a parentalidade como um processo de mudança e 

adaptação, exigindo do enfermeiro uma intervenção sensível aos valores, crenças e 

caraterísticas de cada família. Segundo Meleis (2010), a transição para a maternidade ou 

paternidade pode implicar a reorganização de papéis e rotinas, tornando crucial a atuação do 

enfermeiro na implementação de estratégias que promovam uma adaptação saudável. Neste 

sentido, Özcan e Temiz (2025) salientam que o suporte aos pais, baseado nos pressupostos 

desta teoria, contribui para maior satisfação no desempenho dos papeis parentais e potencia 

a autoeficácia nos primeiros meses de vida do bebé. 
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Por sua vez, a Teoria do Autocuidado (Orem, 2001), reforça a responsabilidade individual – 

neste caso dos pais ou cuidadores - na satisfação das necessidades de saúde e bem-estar, 

reconhecendo, no entanto, a importância do apoio especializado por parte dos profissionais 

de saúde, nomeadamente dos enfermeiros, para assegurar uma resposta eficaz às exigências 

do cuidado em contextos de maior vulnerabilidade ou complexidade. 

No que respeita aos modelos de Enfermagem, destaca-se o Modelo de Avaliação e 

Intervenção na Família de Calgary, proposto por Wright e Leahey (2013), que adota uma 

abordagem sistémica, centrada nas interações familiares. Neste enquadramento conceptual, 

a família é considerada a principal unidade de cuidados, sendo fundamental conhecer a sua 

estrutura, o seu desenvolvimento e o seu funcionamento para delinear intervenções 

adequadas (Wright & Leahey, 2013). Através da análise das dimensões estrutural, funcional 

e de desenvolvimento, o enfermeiro é capaz de identificar os fatores que influenciam a 

parentalidade e selecionar estratégias de apoio ajustadas. De acordo com Adamakidou 

(2023), este modelo constitui um recurso essencial para orientar a avaliação e a intervenção 

junto das famílias, permitindo uma visão ampla dos padrões comunicacionais, das funções e 

dos processos desenvolvimentais. 

A articulação destes referenciais teóricos permite ao enfermeiro adotar uma abordagem 

centrada na família, integrando múltiplas dimensões da experiência parental: as fases de 

mudança e adaptação (Teoria das Transições), a interdependência das relações familiares 

(Modelo de Calgary), a importância de vínculos seguros (Teoria do Apego), a influência dos 

contextos múltiplos (Modelo Ecológico) e a responsabilidade individual no cuidado (Teoria 

do Autocuidado).  

A esta perspetiva pode ainda ser incorporado o Modelo Dinâmico de Avaliação e Intervenção 

Familiar (MDAIF), proposto por Figueiredo (2012), que se fundamenta em princípios 

sistémicos e colaborativos, particularmente relevantes no contexto na Enfermagem de Saúde 

Familiar. Este modelo contempla dimensões estruturais, funcionais e de desenvolvimento 

valorizando a participação ativa da família na identificação das suas necessidades e dos seus 

recursos. Segundo a própria autora, é essencial que os enfermeiros se capacitem nesta 

abordagem, de forma a criar ambientes de cuidado que promovam, simultaneamente, o 
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desenvolvimento infantil e a satisfação dos pais no exercício do seu papel parental 

(Figueiredo, 2012). 

Por fim, a adoção destes quadros conceptuais consolida a prática do ESF ao permitir 

intervenções fundamentadas, abrangentes e sensíveis às especificidades de cada família. 

Desta forma, promove-se uma parentalidade mais informada e competente, capaz de otimizar 

os recursos parentais disponíveis e de responder, de forma integrada e contextualizada, aos 

múltiplos desafios inerentes ao processo de cuidar da criança. 

 

2.2.3 Competências, Intervenções e Desafios do Enfermeiro de Saúde Familiar na 

Promoção da Parentalidade em Crianças até aos 6 Anos 

Em consonância com o Regulamento n.º 428/2018, o EEECESF deve ser detentor de um 

conjunto de competências específicas que lhe permitam cuidar da família enquanto unidade 

de cuidados e liderar processos de intervenção adequados ao ciclo vital familiar. Entre as 

competências previstas, destaca-se a capacidade de avaliar de forma sistemática e contínua o 

funcionamento familiar, planear e implementar intervenções promotoras da saúde de todos 

os seus membros, bem como articular recursos em distintos níveis de prevenção 

(Regulamento n.º 428/2018, 2018). 

Meira (2023) e Meleis e Dean (2012) defendem que o respeito pela singularidade da família, 

incluindo os seus valores, crenças e contexto de vida, é fundamental para que o enfermeiro 

possa apoiar eficazmente os seus membros na adaptação a novas funções e papéis, 

promovendo a coesão familiar e a capacidade de resiliência. Neste âmbito, a intervenção do 

enfermeiro pode contemplar o apoio à amamentação, o ensino de cuidados básicos ao recém-

nascido, o incentivo à criação de rotinas e o suporte emocional aos pais, especialmente nos 

primeiros meses de vida da criança (Bredemeyer et al., 2023; Meira, 2023; Silva et al., 2021). 

Outra competência fundamental do EEECESF prende-se com a gestão de cuidados e a 

articulação de recursos, estabelecendo parcerias com serviços comunitários, unidades de 

saúde e entidades da rede social, de modo a garantir o acesso a apoios que promovam o bem-

estar familiar (Regulamento nº 428/2018, 2018). Através desta articulação, o enfermeiro 

contribui para a criação de ambientes seguros, estáveis e estimulantes ao crescimento 
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saudável das crianças, principalmente em situações de maior vulnerabilidade. A vertente 

educativa assume, também, um papel de destaque envolvendo a sensibilização e a 

capacitação dos pais em áreas essenciais, como o desenvolvimento infantil, as necessidades 

emocionais e físicas da criança e o estabelecimento de vínculos afetivos seguros (Meira, 

2023; Reticena et al., 2019). 

No que concerne às crianças até aos seis anos, as intervenções de enfermagem devem centrar-

se na vigilância contínua do crescimento e desenvolvimento, reconhecendo que esta fase é 

determinante para o bem-estar futuro (Algül & Kılıçarslan, 2024; Hohman et al., 2023). 

Durante este período, é da responsabilidade do enfermeiro acolher e apoiar as famílias, 

reforçando as competências parentais e identificando precocemente fatores de risco (Silva et 

al., 2021). A proximidade e a continuidade dos cuidados prestados permitem uma deteção 

precoce de eventuais problemas, bem como a implementação de estratégias que previnam ou 

minimizem dificuldades na dinâmica familiar. 

Apesar do vasto leque de competências atribuídas ao ESF no âmbito da promoção da 

parentalidade - nomeadamente nas áreas de avaliação familiar, educação para a saúde, apoio 

emocional e articulação com a comunidade -, persistem desafios à sua implementação efetiva 

nos CSP. Por um lado, os enfermeiros reportam uma sobrecarga de trabalho e falta de tempo 

realizar consultas mais aprofundadas e personalizadas (Enebeli & Hämel, 2024; Silva et al., 

2022b). Por outro lado, a escassez de recursos humanos especializados, a necessidade de 

formação contínua e a resistência cultural de algumas famílias constituem fatores que podem 

dificultar a adesão e a eficácia dos programas de apoio à parentalidade (Reticena et al., 2022). 

Ainda assim, estas dificuldades podem ser encaradas como oportunidades de inovação na 

prática de enfermagem. A aposta em redes colaborativas, envolvendo diferentes profissionais 

e instituições, permite desenvolver respostas mais integradas e eficazes face às necessidades 

das crianças e das suas famílias (César-Santos et al., 2024). Iniciativas como as consultas de 

enfermagem à distância, a partilha de instrumentos de avaliação e articulação com serviços 

de apoio psicossocial podem contribuir, significativamente, para alargar o alcance das 

intervenções e promover uma parentalidade positiva e sustentada (Fermo et al., 2021; Gálvez 

et al., 2024; Goldberg et al., 2023). 

Em síntese, o EEECESF: 



24 

 

• Identifica precocemente as necessidades em saúde da família, ajustando a intervenção 

às especificidades do seu contexto sociocultural, com base em metodologias de 

avaliação familiar estruturadas; 

• Capacita os cuidadores e promove práticas parentais positivas, através de 

intervenções educativas, apoio emocional e estratégias que valorizam a autonomia e 

a autodeterminação no exercício da parentalidade; 

• Facilita o desenvolvimento integral da criança e do jovem, atuando nos diferentes 

níveis de prevenção e mobilizando recursos institucionais, sociais e comunitários, 

com vista à construção de ambientes promotores de saúde e bem-estar; 

• Trabalha em articulação com equipas interdisciplinares, garantindo uma resposta 

coordenada aos desafios emergentes das famílias, promovendo a coesão e a 

estabilidade familiar através de redes colaborativas e protocolos de encaminhamento; 

• Lida com constrangimentos organizacionais e contextuais, como a sobrecarga de 

trabalho, a disponibilidade variável das famílias e a necessidade de formação 

contínua, adotando estratégias inovadoras e baseadas em evidência para otimizar a 

vigilância e o acompanhamento familiar ao longo do ciclo vital (Regulamento nº 

428/2018, 2018).  

 

2.2.4 Metodologias e Programas de Apoio à Parentalidade nos CSP 

No âmbito da promoção da parentalidade, os CSP assumem um papel central, oferecendo um 

conjunto de estratégias adaptáveis a diferentes contextos familiares. Nesse domínio, 

destacam-se as orientações do PNSIJ, o qual preconiza a realização de consultas de vigilância 

de saúde estruturadas de acordo com as etapas do desenvolvimento infantil, bem como 

intervenções centradas na capacitação e no envolvimento ativo das famílias (Portugal, DGS, 

2013). Estas intervenções incluem o incentivo à amamentação, a vacinação, a promoção de 

vínculos afetivos e a vigilância sistemática do crescimento e do desenvolvimento infantil, 

visando uma abordagem preventiva, contínua e global à saúde infantil (Portugal, DGS, 2013). 
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No contexto dos CSP, os enfermeiros e outros profissionais de saúde, podem recorrer a 

diferentes metodologias de intervenção, como sessões presenciais - individuais ou em grupo 

- e visitas domiciliárias. Estas intervenções podem ser complementadas por estratégias 

pedagógicas, incluindo o uso de materiais visuais adaptados à idade da criança, com o 

objetivo de reforçar a compreensão e o envolvimento dos pais. A evidência demonstra que 

estas ações são eficazes na promoção da responsividade parental, sobretudo, quando 

articuladas com as recomendações constantes no PNSIJ. Ao adotarem abordagens 

colaborativas e centradas na família, os profissionais contribuem para o fortalecimento da 

parentalidade positiva e para a prevenção de situações de risco, especialmente junto de 

grupos mais vulneráveis (Buchanan et al., 2023). 

Entre as metodologias utilizadas nos programas de apoio à parentalidade, destacam-se 

aquelas que integram demonstrações práticas, feedback estruturado e espaços de discussão 

em grupo, demonstrando eficácia na promoção de comportamentos parentais responsivos e 

no fortalecimento dos vínculos familiares. A combinação destas componentes metodológicas 

favorece um ambiente de aprendizagem participativo, reflexivo e orientado para a mudança 

de práticas parentais (Silva et al., 2021; Smith et al., 2020). Estes programas assumem 

particular relevância junto de famílias em situação de vulnerabilidade, como jovens mães, 

famílias com baixos recursos socioeconómicos ou em contextos de exclusão social, sendo 

fundamentais na redução das desigualdades no desenvolvimento infantil (Buchanan et al., 

2023). 

Entre as metodologias com eficácia comprovada pela evidência científica, salientam-se 

também, intervenções breves com objetivos específicos, como a promoção da comunicação 

familiar ou da disciplina positiva, as quais podem ser integradas nas consultas de vigilância 

de saúde (Seabra-Santos et al., 2019). Sempre que necessário, estas intervenções devem 

incluir o apoio à saúde mental dos pais, uma vez que a presença de sintomas de depressão ou 

ansiedade pode comprometer significativamente a sua capacidade de resposta às 

necessidades da criança (Meira, 2023; Silva et al., 2021). O cuidado do bem-estar psicológico 

parental está associado a melhores resultados das intervenções e tem repercussões positivas 

em todo o sistema familiar (Smith et al., 2020). 
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Um aspeto fundamental na conceção e implementações das intervenções em parentalidade é 

a inclusão de diferentes cuidadores no processo, como ambos os pais, avós ou outras figuras 

significativas da família. Embora ainda pouco frequentes, as iniciativas que incentivem a 

participação de cuidadores do sexo masculino ou outras figuras parentais têm revelado 

potencial na ampliação da rede de suporte à criança (Buchanan et al., 2023). Paralelamente, 

a adaptação cultural das intervenções, garantindo a adequação linguística e o respeito pelos 

valores e práticas familiares tem-se revelado essencial para promover a adesão e eficácia dos 

programas, especialmente em contextos marcados pela diversidade sociocultural (Seabra-

Santos et al., 2019; Silva et al., 2021). 

No que diz respeito aos resultados, a literatura evidencia melhorias significativas nos 

domínios cognitivo, motor, socioemocional e comportamental do desenvolvimento infantil, 

bem como um fortalecimento das práticas parentais responsivas e da qualidade das interações 

familiares (Reticena et al., 2019; Smith et al., 2020). A diminuição do stress parental e das 

preocupações excessivas é, também, frequentemente, reportada como contribuindo para uma 

dinâmica familiar mais harmoniosa e favorável ao bem-estar de todos os seus membros 

(Meira, 2023; Serra, 2016).  

Em suma, as metodologias e programas de apoio à parentalidade nos CSP devem assentar 

numa abordagem colaborativa, personalizada e sustentada pela evidência. Através de 

estratégias como visitas domiciliárias, sessões educativas, intervenções breves integradas nas 

consultas, apoio à saúde mental dos pais, inclusão de diversas figuras parentais e adaptação 

cultural das intervenções, os enfermeiros podem promover o desenvolvimento saudável da 

criança e fortalecer os vínculos familiares.  Estas ações contribuem, de forma significativa, 

para a redução das desigualdades desde a primeira infância, consolidando uma prática de 

enfermagem orientada para a equidade e a promoção da parentalidade positiva (Buchanan et 

al., 2023). 
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2.3 METODOLOGIA  

A metodologia constitui um dos pilares centrais de um estudo empírico, funcionando como 

um guia para a organização e condução da investigação. Segundo Fortin (2009), corresponde 

à definição dos meios pelos quais a pesquisa será realizada, permitindo ao investigador 

delinear o percurso necessário para responder às questões formuladas. Esta etapa exige um 

planeamento rigoroso e detalhado, pois envolve a definição dos métodos, das técnicas e dos 

procedimentos a adotar. Dada a sua complexidade, a metodologia deve ser apresentada de 

forma clara e fundamentada, com uma justificação coerente para cada escolha, de modo a 

assegurar a validade e a credibilidade dos resultados obtidos. 

Assim, este subcapítulo descreve e fundamenta as etapas do estudo, iniciando-se pela 

identificação da questão de investigação, a finalidade do estudo e os objetivos.  Segue-se a 

apresentação do tipo de estudo, a caraterização da população e da amostra, as variáveis em 

estudo, o instrumento de recolha de dados, os procedimentos éticos, culminando com a 

descrição dos métodos de recolha e de tratamento de dados. 

 

2.3.1 Questão de Investigação, Finalidade e Objetivos  

As questões de investigação são formuladas de forma interrogativa e específica, redigidas no 

tempo presente, com o propósito de orientar o estudo. Habitualmente, envolvem uma ou duas 

variáveis e identificam de forma clara a população-alvo da investigação. Para além de 

definirem os elementos a serem analisados, estas questões possibilitam a exploração de 

eventuais relações entre as variáveis, permitindo delimitar com precisão o foco do estudo e 

assegurar a sua coerência face aos objetivos estabelecidos (Fortin, 2009). 

O presente estudo teve como ponto de partida a seguinte questão de investigação: “Qual a 

perceção dos enfermeiros de família sobre as suas práticas na promoção da parentalidade, em 

crianças até aos 6 anos de idade?” 

Considerando a problemática em análise e a questão de investigação formulada, a principal 

finalidade deste trabalho consiste em contribuir para que os enfermeiros possam refletir sobre 

a sua prática no apoio à parentalidade, no sentido da sua validação ou melhoria. Este processo 
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reflexivo pretende identificar áreas suscetíveis de aperfeiçoamento, promovendo, assim a 

implementação de estratégias mais eficazes e ajustadas às necessidades das famílias. 

Em consonância com a questão de investigação e reconhecendo que a definição dos objetivos 

constitui um elemento fundamental para o desenvolvimento e orientação de todo o projeto 

de investigação, definiu-se como objetivo geral: 

• Caraterizar a perceção dos enfermeiros de família relativamente à sua intervenção na 

promoção da parentalidade em crianças até aos seis anos de idade.  

E como objetivos específicos, estabeleceram-se os seguintes:   

• Identificar os temas abordados pelos enfermeiros no âmbito da promoção da 

parentalidade; 

• Identificar as estratégias desenvolvidas pelos enfermeiros na promoção da 

parentalidade;  

• Identificar os métodos utilizados pelos enfermeiros para avaliar a eficácia das 

intervenções implementadas para a promoção da parentalidade; e 

• Identificar os motivos que levam os enfermeiros a implementar ações de apoio à 

parentalidade.  

 

2.3.2 Tipo de Estudo  

De acordo com Fortin (2009), o desenho do estudo corresponde a um “plano de conjunto, 

indicando as decisões a tomar para definir uma estrutura que servirá para pôr à prova as 

questões de investigação ou as hipóteses” (p. 572). À luz desta definição, e tendo em 

consideração os objetivos delineados e a questão de investigação formulada, optou-se por 

uma abordagem metodológica de natureza quantitativa, estruturada sob a forma de um estudo 

observacional, descritivo e de corte transversal. 
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A opção por uma metodologia quantitativa fundamenta-se na premissa de que a realidade 

pode ser compreendida por meio da observação sistemática e da medição objetiva de 

fenómenos (Fortin, 2009). Esta abordagem assume que todos os dados são quantificáveis, 

permitindo a sua transformação em valores numéricos e, por conseguinte, a sua análise 

estatística (Reis, 2010).  

Neste enquadramento, a opção por um estudo observacional, descritivo e transversal 

justifica-se pela ausência de intervenção por parte do investigador e pelo interesse em 

descrever características específicas de uma determinada população num momento 

determinado. Este tipo de estudo visa, assim, identificar a frequência de ocorrência de 

fenómenos e delinear padrões observáveis, sem, contudo, pretender estabelecer relações de 

causalidade direta (Fortin, 2009). 

 

2.3.3 População e Amostra  

O desenvolvimento de um trabalho de investigação requer a definição clara da população ou 

universo a estudar. De acordo com Fortin (2009), a população corresponde a um conjunto de 

pessoas que partilham determinadas características, selecionadas em função dos objetivos do 

estudo e dos critérios previamente definidos pelo investigador. A amostra, por sua vez, é um 

subconjunto dessa população — um grupo mais restrito de participantes que a representa e 

que é selecionado para integrar o estudo. 

Neste sentido, a população alvo deste estudo inclui todos os enfermeiros de família a exercer 

funções na USFMN, USF Foz do Lima, UCSP de Darque, USF Cuidarte, USF Gil Eanes e 

USF Tiago de Almeida, totalizando 47 profissionais. Foi também, enviado convite para 

participação à UCSP de Viana do Castelo; contudo, na ausência de resposta, esta unidade foi 

excluída do estudo. 

A amostra é coincidente com a população alvo, configurando-se como uma amostra não 

probabilística, de conveniência. 

Estabeleceram-se como critérios de inclusão:  
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• Enfermeiros a exercer funções, há pelo menos um ano, numa USF ou UCSP; 

• Que prestem cuidados a crianças até aos seis anos de idade; e  

• Que aceitem participar no estudo.  

Como critério de exclusão, definiu-se:  

• A não submissão integral do questionário. 

 

2.3.4 Variáveis em Estudo 

As variáveis correspondem a qualidades, propriedades ou características dos elementos em 

estudo - sejam estas pessoas, objetos ou situações - e desempenham um papel essencial na 

investigação (Fortin, 2009). No presente estudo, foram consideradas exclusivamente 

variáveis independentes, de atributo, relacionadas com aspetos sociodemográficos e 

profissionais dos enfermeiros, especificamente a idade, o género, o estado civil, o grau de 

escolaridade, a categoria profissional, a formação em enfermagem de família, o tempo total 

de exercício profissional, o tempo de serviço na unidade de saúde onde atualmente exercem 

funções, a experiência prévia noutras unidades ou serviços e o tipo de vínculo contratual com 

a instituição. 

Paralelamente, foram incluídas variáveis independentes, de natureza contextual, que se 

relacionam diretamente com os objetivos da investigação. Estas referem-se às práticas e 

perceções dos enfermeiros no apoio à parentalidade e incluem: as iniciativas desenvolvidas, 

os conteúdos temáticos abordados nas intervenções, as motivações que orientam a atuação 

dos profissionais, o público-alvo das suas ações, o apoio institucional disponível e os métodos 

utilizados para avaliar a eficácia das suas intervenções. 

As classificações das variáveis em estudo encontram-se no apêndice I.  
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2.3.5 Instrumento de Recolha de Dados 

No âmbito das abordagens quantitativas, o questionário constitui a técnica mais 

frequentemente utilizada para a recolha de dados. Este instrumento é composto por questões 

fechadas, previamente definidas e codificadas, o que facilita tanto a recolha como a análise 

dos dados, conferindo ao processo maior objetividade e sistematização (Vilelas, 2022). 

Conforme salienta Freixo (2011), uma das principais vantagens do questionário reside na 

possibilidade de apresentar um conjunto uniforme de questões a todos os participantes, 

assegurando a consistência na aplicação. Adicionalmente, o anonimato garantido aos 

respondentes promove a sinceridade nas respostas, conferindo maior fiabilidade aos dados 

obtidos. 

O instrumento de recolha de dados foi estruturado em duas partes: a primeira corresponde à 

caracterização sociodemográfica e profissional dos enfermeiros (Apêndice II); a segunda é 

constituída pelo Questionário das Práticas de Apoio à Parentalidade no Contexto dos CSP 

(Anexo I) de Martins (2019), cuja utilização foi autorizada previamente pela autora 

(Apêndice III). 

O Questionário das Práticas de Apoio à Parentalidade no Contexto dos CSP foi 

especificamente construído para recolher dados sobre as práticas profissionais de apoio à 

parentalidade neste contexto. A sua elaboração seguiu orientações metodológicas 

amplamente reconhecidas, nomeadamente o Guía de Buenas Prácticas en Parentalidad 

Positiva (Rodrigo et al., 2014) e as Buenas Prácticas Profesionales para el apoyo a la 

Parentalidad Positiva (Rodrigo, Máiquez & Martín-Quintana, 2005), assegurando uma 

fundamentação teórica consistente e alinhada com as boas práticas internacionais no domínio 

da parentalidade (Martins, 2019). Não obstante, importa referir que a autora do instrumento, 

no documento consultado, não apresenta dados explícitos relativo às propriedades 

psicométricas do questionário.  

Assim, e com o objetivo de aferir a consistência interna do questionário no contexto 

específico do presente estudo, procedeu-se ao cálculo do coeficiente alfa de Cronbach, tendo-

se obtido um valor de 0,88. Este resultado evidencia uma excelente consistência interna do 

instrumento, de acordo com os critérios definidos por George e Mallery (2003).  
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2.3.6 Procedimentos Éticos 

A investigação em saúde, por envolver diretamente seres humanos, exige uma atenção 

rigorosa às questões éticas em todas as etapas do processo. É fundamental garantir o respeito 

pelos direitos, pela dignidade e pelo bem-estar dos participantes, assegurando, desde o início, 

o consentimento informado, a confidencialidade dos dados e a total transparência na 

condução do estudo.  

Para a concretização deste projeto de investigação, obteve-se autorização formal de todos os 

Coordenadores das Unidades de Saúde envolvidas (Apêndices V a X), bem como parecer 

favorável da Comissão de Ética para a Saúde (CES) da ULSAM – Parecer nº 41/2024 (Anexo 

II). 

Todo o processo seguiu as diretrizes estabelecidas na Declaração de Helsínquia, que sublinha 

a importância da ética na investigação científica, nomeadamente no que se refere ao respeito 

pela dignidade humana, à aplicação dos princípios de não maleficência e beneficência, ao 

direito à informação e ao consentimento esclarecido, bem como à garantia da autonomia dos 

participantes, do anonimato e da confidencialidade dos dados (Néné & Sequeira, 2022). 

Em consonância com estes princípios, os participantes foram devidamente informados sobre 

os objetivos do estudo, os procedimentos metodológicos e a duração da investigação. A 

participação foi voluntária e formalizada mediante a assinatura do "Consentimento 

informado, livre e esclarecido" (Apêndice IV), sendo garantido o direito de recusa ou 

desistência a qualquer momento, sem prejuízo para os participantes. Para assegurar a 

proteção da identidade dos participantes e a confidencialidade da informação recolhida, os 

instrumentos de recolha de dados foram numericamente codificados de forma sequencial, 

impedindo qualquer associação direta aos inquiridos. Esta estratégia visou assegurar o 

cumprimento dos princípios da beneficência, justiça e respeito pela privacidade. 

Foram igualmente respeitadas as disposições do Regulamento Geral sobre a Proteção de 

Dados – Regulamento n.º 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril 

(Portugal, 2016), no que se refere aos “dados relativos à saúde”. Os dados foram armazenados 

em computador protegido por palavra-passe, com acesso restrito à equipa de investigação. 
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Está também prevista a eliminação segura de todos os dados, documentos de recolha e os 

consentimentos informados, um ano após a defesa pública do estudo.  

 

2.3.7 Procedimentos de Recolha e Tratamento de Dados  

Após obtenção de parecer favorável por parte da CES da ULSAM, procedeu-se à recolha de 

dados, que decorreu entre novembro e dezembro de 2024. 

Para a operacionalização da recolha de dados, foi solicitada a colaboração do enfermeiro que 

integra o Conselho Técnico de cada Unidade de Saúde envolvida, com o objetivo de agendar 

um momento — durante uma reunião semanal ou mensal da equipa de enfermagem — 

destinado à apresentação do estudo por parte da investigadora. Nessa ocasião, foram 

distribuídos, em envelope individual, o consentimento informado (Apêndice IV) e o 

questionário de autopreenchimento (Anexo I e Apêndice II), tendo sido prestados todos os 

esclarecimentos necessários. Após o preenchimento, os participantes selaram os envelopes, 

assegurando a confidencialidade da informação recolhida.  

Em cada secretariado ficou um envelope de maiores dimensões, devidamente identificado, 

de forma a que cada enfermeiro pudesse depositar os envelopes com os documentos 

preenchidos, os quais foram posteriormente recolhidos pela investigadora. Dos 47 

questionários distribuídos, foram incluídos 40 no presente estudo, e excluídos 7: 3 por se 

encontrarem em branco e 4 por não estarem totalmente preenchidos. 

O tratamento estatístico dos dados obtidos foi realizado com recurso ao software IBM® 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 21, através da construção de uma 

base de dados e posterior análise descritiva dos resultados. 

Para a análise dos dados, no caso das variáveis quantitativas discretas, para além da 

distribuição absoluta e relativa, foram calculadas medidas de tendência central, 

nomeadamente a média, a moda e a mediana, bem como medidas de dispersão, como os 

valores mínimo e máximo. 
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Relativamente às variáveis qualitativas, a análise baseou-se nas frequências absolutas e 

relativas, o que permitiu uma leitura clara da distribuição das respostas entre os participantes.  

 

2.4. RESULTADOS  

A apresentação dos resultados tem início com a caracterização sociodemográfica e 

profissional dos 40 enfermeiros que integraram a amostra deste estudo. Esta etapa é 

fundamental para contextualizar os participantes e favorecer uma compreensão mais 

aprofundada dos dados subsequentes.  

Posteriormente, os resultados são organizados e apresentados em função dos objetivos 

específicos previamente definidos, o que permite uma análise coerente, sistemática e alinhada 

com a questão de investigação.  

Com o intuito de facilitar a leitura e interpretação dos dados, recorreu-se à utilização de 

tabelas e gráficos, os quais contribuem para uma exposição visual clara e acessível da 

informação obtida. 

 

2.4.1 Caraterização Sociodemográfica e Profissionais 

Os dados de caraterização sociodemográfica e profissionais encontram-se sintetizados na 

tabela 1.   

Os 40 enfermeiros que constituem a amostra deste estudo apresentam idades compreendidas 

entre os 40 e os 64 anos. A idade média de 50 ±7 anos, a mediana situa-se nos 49 anos, 

correspondendo também, esta idade (49 anos) à moda. Quando as idades são agrupadas por 

grupos etários, observa-se que os grupos dos 40 aos 44 anos e dos 45 aos 49 anos são os mais 

representativos, cada um com 30,0% dos participantes. Seguem-se o grupo dos 55 aos 59 

anos (20,0%), o dos 50 aos 54 anos (12,5%) e, por fim, o grupo dos 60-64 anos com 7,5% 

dos enfermeiros.  
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Tabela 1- Distribuição das características sociodemográficas e profissionais da amostra 

Características sociodemográficas e profissionais ni 

 

fi 

 

Idade 40-44 anos 12 30,0 

 45-49 anos 12 30,0 

 50-54 anos 5 12,5 

 55-59 anos 8 20,0 

 60-64 anos 3 7,5 

Género Feminino 37 92,5 

Masculino 3 7,5 

Estado civil Casado 31 77,5 

Divorciado/a ou separado/a 5 12,5 

Solteiro 1 2,5 

União de facto 3 7,5 

Grau de Escolaridade Bacharelato 1 2,5 

Licenciatura 29 72,5 

Mestrado 10 25,0 

Categoria Profissional Enfermeiro 26 65,0 

Enfermeiro Especialista 14 35,0 

Formação em enfermagem de família 
Não 22 55,0 

Sim 18 45,0 

Tempo de Exercício profissional 17-19 anos 5 12,5 

20-24 anos 10 25,0 

25-29 anos 10 25,0 

30-34 anos 10 25,0 

35-39 anos 3 7,5 

40-45 anos 2 5,0 

Tempo de exercício profissional na 

unidade atual 

0-9 anos 7 17,5 

10-19 anos 18 45,0 

20-29 anos 13 32,5 

30-36 anos 2 5,0 

Experiência profissional anterior  Não 7 17,5 

Sim 33 82,5 

Local de exercício anterior 

  

  

  

Hospital 11 33,3 

CSP e hospital 7 21,2 

Nos CSP, hospital e lar 1 3,0 

Nos CSP e outro. 14 42,4 

Tipo de contrato atual 

  

Contrato de Trabalho indeterminado 11 27,5 

Contrato de Trabalho Funções Públicas  29 72,5 
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A grande maioria dos enfermeiros que integram a amostra é do género feminino, 

representando 92,5% dos enfermeiros. Relativamente ao estado civil, verifica-se que maioria 

(77,5%) são casados, 12,5% são divorciado/a ou separado/a, 7,5% vivem em união de facto 

e 2,5% são solteiros. No que diz respeito ao grau de escolaridade, 72,5% dos enfermeiros são 

licenciados, 25,0% são mestres e 2,5% bacharéis. Entre os enfermeiros com grau de mestre, 

12,5% detêm o mestrado em Enfermagem Comunitária, dos quais 7,5% são mestres em 

Enfermagem de Saúde Familiar, 5,0% em Enfermagem à Pessoa em Situação Paliativa e 

1,0% em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica.  

Relativamente à categoria profissional, 65,0% dos enfermeiros detêm a categoria de 

enfermeiro, enquanto 35,0% possuem a categoria de enfermeiro especialista (EE). Entre os 

EE, 22,5% são especializados em Enfermagem Comunitária, 5,0% em Enfermagem de Saúde 

Materna e Obstétrica, 2,5% em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, 2,5% em 

Enfermagem de Reabilitação e 2,5% em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica. 

No que respeita à formação específica em Enfermagem de Saúde Familiar, mais de metade 

dos enfermeiros (55,0%) indicou não possuir formação nesta área. Dos 45,0% que 

responderam ter formação especifica nesta área, 77,7% adquiriram-na em contexto 

académico e 22,3% no âmbito da instituição onde exercem ou exerceram funções.  

Em termos de experiência profissional, os enfermeiros exercem a profissão de enfermagem, 

em média, há 27,1 ± 6,77 anos, sendo que o tempo médio de exercício na unidade atual é de 

15,98 anos ± 8,29 (equivalente a 15 anos e aproximadamente 11,8 meses). 

A grande maioria (82,5%) já exerceu funções noutras unidades ou serviços, sendo que 57,5% 

teve experiência anterior no contexto hospitalar e 42,4% mencionam experiência nos CSP ou 

noutro contexto não especificado.  

Relativamente ao vínculo contratual, 72,5% dos enfermeiros possuem contrato de funções 

publicas, enquanto os restantes possuem um contrato por tempo indeterminado. 
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2.4.2 Práticas de Apoio à Parentalidade no Contexto dos CSP 

Todos os enfermeiros participantes referiram a existência de iniciativas de apoio à 

parentalidade, dirigidas a pais e mães de crianças até aos seis anos, no seu contexto de 

trabalho.  

 

Identificar os temas abordados pelos enfermeiros no âmbito da promoção da 

parentalidade 

De acordo com os enfermeiros, todos os temas que integram o questionário destinados à 

promoção da parentalidade são abordadas nas consultas às crianças até aos seis anos (Tabela 

2). Os temas mais frequentemente abordados são as regras e limites na educação abordados 

“quase sempre” por 72,5% dos profissionais. Seguem-se os temas relacionados com os laços 

efetivos na relação pais e filhos, com as rotinas e hábitos no ambiente familiar, bem como 

com a autonomia dos filhos, todos referidos como abordados “quase sempre” por 70,0% dos 

enfermeiros. São ainda abordados, “quase sempre”, pela maior parte dos enfermeiros: o 

conhecimento e atenção aos interesses dos filhos e o uso dos recursos comunitários (serviços 

de saúde, creche e jardim de infância, espaços de lazer, etc.), ambos com 57,5%; a educação 

sem violência (60,0%); a gestão partilhada das tarefas parentais (55,0%); os sentimentos de 

satisfação e competência com o papel parental (52,5%); e o tempo dedicado ao papel de mãe/ 

pai (50,0%).  

Temas de menor frequência de bordagem, embora ainda considerados relevantes já que são 

abordados “algumas vezes”, encontram-se as necessidades de apoio e orientação nos aspetos 

relacionados com a aprendizagem formal e informal dos filhos, mencionado por 55,0% dos 

enfermeiros, bem como a participação da criança nas decisões familiares e a comunicação e 

envolvimento da família alargada, ambos referidos por 50,0% dos enfermeiros.  

O tema sensibilidade materna/paterna às caraterísticas dos filhos, é abordado “algumas 

vezes” por 45,0% dos enfermeiros e “quase sempre” por 42,5%.  

A gestão partilhada das tarefas parentais e a comunicação e envolvimento da família 

alargada, foram identificados como “nunca” abordados por 2,5% dos enfermeiros. 
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Tabela 2 - Distribuição dos temas abordadas com os pais 

 

Temas 
Nunca 

Poucas  

Vezes 

Algumas 

Vezes 

Quase  

Sempre 

ni fi ni fi ni fi ni fi 

Os laços afetivos na relação pais e filhos 0 0 1  2,5 11 27,5 28 70,0 

As rotinas e os hábitos no ambiente 

familiar 

0  0 0 0 12 30,0 28 70,0 

As regras e os limites na educação das 

crianças 

0 0 1 2,5 10 25,0 29 72,5 

Necessidades de apoio e orientação nos 

aspetos relacionados com a 

aprendizagem formal e informal dos 

filhos 

0  0 2 5,0 22 55,0 16 40,0 

Conhecimento e atenção aos interesses 

dos filhos 

0 0 3 7,5 14 35,0 23 57,5 

A participação da criança nas decisões 

familiares 

0 0 10 25,0 20 50,0 10 25,0 

A sensibilidade materna/paterna às 

caraterísticas dos filhos 

0 0 5 12,5 18  45,0 17 42,5 

A educação sem violência 0  0 2 5,0 14 35,0 24 60,0 

A autonomia dos filhos 0  0 0 0 12 30,0 28 70,0 

A gestão partilhada das tarefas parentais 1  2,5 3 7,5 14 35,0 22 55,0 

O tempo dedicado ao papel de mãe/ pai 0 0 3 7,5 17 42,5 20 50,0 

Os sentimentos de satisfação e 

competência com o papel parental 

0  0 4 10,0 15 37,5 21 52,5 

A comunicação e envolvimento da 

família alargada 

1 2,5 6 15,0 20 50,0 13 32,5 

O uso dos recursos comunitários 

(serviços de saúde, creche e jardim de 

infância, espaços de lazer, etc.) 

0  0 9 22,5 8 20,0 23 57,5 

 

 

Identificar as estratégias desenvolvidas pelos enfermeiros na promoção da 

parentalidade 

No que concerne ao público-alvo das estratégias implementadas para a promoção da 

parentalidade, os enfermeiros podiam assinalar múltiplas opções de resposta. A maioria 

(57,5%) indica que tais ações são direcionadas a todos os pais inscritos na unidade de saúde, 

enquanto 55,0% referiram destinam-se a pais indicados por outros profissionais de saúde 

(Gráfico 1). Há ainda, 40,0% dos enfermeiros a assinalar que as estratégias foram 

direcionadas para pais que demonstraram interesse em participar, e 37,5% indicaram que as 

intervenções foram orientadas para pais com necessidades específicas. 
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No apoio à parentalidade (Tabela 3), 27,5% dos enfermeiros reportaram utilizar, com a 

frequência de “quase sempre”, sessões temáticas, de interesse para pais e de iniciativa dos 

profissionais, relacionadas com o desenvolvimento da criança (nutrição, higiene, sono, etc.). 

Com igual percentagem (25,0%), indicaram a divulgação de informação específica para pais 

com filhos através de folhetos e cartazes e através de sessões temáticas de interesse para pais 

de iniciativa dos profissionais, relacionadas com o comportamento infantil e práticas 

parentais. As visitas domiciliárias e as chamadas telefónicas foram as iniciativas mais 

frequentemente realizadas, com 57,5% dos enfermeiros a referirem a sua implementação na 

frequência de “algumas vezes”. Por outro lado, as sessões abertas dinamizadas por 

convidados externos à unidade de saúde, apresentaram menor frequência de realização, sendo 

que 40,0% dos enfermeiros relataram que estas ocorreram com a frequência de “poucas 

vezes”. Importa salientar que o programa de apoio à parentalidade com manual de aplicação, 

“nunca” foi utilizado por 87,5% dos enfermeiros e 60,0% “nunca” visualizou o registo em 

formulário próprio das necessidades percecionadas na parentalidade. Além disso, quando 

questionados sobre os programas de apoio à parentalidade com manual de aplicação nenhum 

participante especificou o tipo de programa utilizado. 

  

Gráfico  1- Público-alvo das estratégias na promoção da parentalidade 
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Tabela 3 - Distribuição das iniciativas de apoio à parentalidade 

                                                              Frequência 

Iniciativas 

 

Nunca Poucas  

Vezes 

Algumas 

Vezes 

Quase  

Sempre 

ni fi ni   fi ni   fi ni   fi 

Dinamização de ações para pais em 

colaboração com outras instituições 

16 40 14 35,0 7 17,5 3 7,5 

Divulgação de informação específica para 

pais com filhos através de folhetos e 

cartazes 

4 10 8 20,0 18 45,0 10 25,0 

Divulgação de informação específica para 

pais com filhos através de sites, blogs, 

aplicações. 

15 37,5 8 20,0 13 32,5 4 10,0 

Sessões abertas dinamizadas por 

convidados externos à unidade de saúde 

15 37,5 16 40,0 8 20,0 1 2,5 

Sessões temáticas de interesse para pais de 

iniciativa dos enfermeiros: 

Desenvolvimento da criança 

4 10 12 30,0 13 32,5 11 27,5 

Sessões temáticas de interesse para pais de 

iniciativa dos enfermeiros: Comportamento 

5 12,5 15 37,5 10 25,0 10 25,0 

 Sessões temáticas de interesse para pais de 

iniciativa dos enfermeiros: práticas parentais 

6 15 13 32,5 11 27,5 10 25,0 

Programas de apoio à parentalidade sem 

manual de aplicação. 

9 22,5 13 32,5 13 32,5 5 12,5 

Programas de apoio à parentalidade com 

manual de aplicação. 

35 87,5 2 5,0 1 2,5 2 5,0 

Horário e espaço específicos de atendimento 

para ouvir e responder a questões e dúvidas 

dos pais. 

16 40,0 9 22,5 9 22,5 6 15,0 

Registo em formulário próprio das 

necessidades percecionadas na 

parentalidade. 

24 60,0 10 25,0 3 7,5 3 7,5 

Chamadas telefónicas 3 7,5 10 25,0 23 57,5 4 10,0 

Visitas domiciliárias 1 2,5 9 22,5 23 57,5 7 17,5 

 

Identificar os métodos utilizadas pelos enfermeiros para avaliar a eficácia das 

intervenções implementadas para a promoção da parentalidade 

Nas estratégias utilizadas pelos enfermeiros para a avaliação da eficácia das intervenções 

conforme apresentado na tabela 4, a estratégia com maior frequência de avaliação refere-se 

ao grau de satisfação das famílias participantes, sendo que 40,0% indicaram que essa 
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avaliação foi realizada “algumas vezes” ou “quase sempre”. Em contrapartida, as estratégias 

de registo de dados dos participantes e o recurso a técnicas que permitam avaliar as ações 

realizadas apresentaram maior prevalência na categoria “nunca”, com 45,0% e 40,0%, 

respetivamente. A recolha de informação sobre o profissional que dinamiza a ação e a análise 

e avaliação do impacto das ações na parentalidade foram assinaladas como realizadas 

“poucas vezes” por, respetivamente, 42,5% e 40,0% dos enfermeiros. As estratégias registo 

da assiduidade e interesse dos pais e recolha de informação durante o decurso das ações foram 

mais referidas na categoria “algumas vezes”, ambas com 27,5%. Por fim, na categoria “quase 

sempre”, destacaram-se a recolha de informação sobre o profissional dinamizador e a 

avaliação da satisfação das famílias, ambas com 17,5%. 

 

Tabela 4 - Distribuição das estratégias de avaliação de apoio à parentalidade 

Frequência 

Estratégias Nunca Poucas  

Vezes 

Algumas  

Vezes 

Quase  

Sempre 

ni fi ni fi ni fi ni fi 

Recurso a técnicas que permitam 

a avaliação das ações realizadas. 

16 40,0 15 37,5 8 20,0 1 2,5 

Registo da assiduidade e interesse 

dos pais. 

13 32,5 14 35,0 11 27,5 2 5 

Registo de dados dos 

participantes. 

18 45,0 12 30,0 7 17,5 3 7,5 

Recolha de informação acerca do 

profissional que dinamiza a ação. 

10 25,0 17 42,5 6 15,0 7 17,5 

Recolha de informação, durante o 

decurso das ações, no sentido de 

perceber se esta responde e se 

ajusta às necessidades da 

população 

11  27,5 14 35,0 11 27,5 4 10,0 

Análise e avaliação do impacto 

destas ações na parentalidade. 

13 32,5 16 40,0 5 12,5 6 15,0 

Análise e avaliação do impacto 

destas ações no desenvolvimento 

profissional e qualidade do 

serviço. 

12 30,0 15 37,5 7  17,5 6 15,0 

Avaliação do grau de satisfação 

das famílias participantes. 

11  27,5 13 32,5 9  22,5 7  17,5 
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Identificar os motivos que levam os enfermeiros a implementar de ações de apoio à 

parentalidade 

 

De acordo com os dados apresentados na tabela 5, no que concerne aos motivos que levam 

os enfermeiros à implementação de ações de apoio à parentalidade, observa-se que na 

frequência “quase sempre”, a maioria dos enfermeiros refere como principal fator, o interesse 

manifestado pelos próprios profissionais da Unidade de Saúde (22,5%), seguido da 

colaboração com outras instituições (10,0%). Estes dois fatores são também, os motivos mais 

apontados para a implementação de ações promotoras da parentalidade, na frequência 

“algumas vezes” com, respetivamente, 52,5% e 47,5%. Para 32,5% dos enfermeiros, os 

estudos prévios da população para detetar necessidades formativas e interventivas das 

famílias “nunca” foram os motivos para o desenvolvimento destas iniciativas. Do mesmo 

modo, 22,5% dos enfermeiros refere que os pedidos e sugestões dos utentes da Unidade de 

Saúde não foram considerados determinantes neste contexto.  De salientar que nenhum dos 

enfermeiros mencionou outros fatores motivacionais para a implementação de medidas de 

apoios à parentalidade. 

 

Tabela 5 - Distribuição dos motivos que levam a implementação de ações dirigidas de apoio à 

parentalidade 

                                                                    Frequência 

Motivos 
Nunca 

Poucas  

Vezes 

Algumas  

Vezes 

Quase  

Sempre 

ni fi ni fi ni fi ni fi 

Estudos prévios da população para 

detetar necessidades formativas e 

interventivas das famílias. 

13 32,5 17 40,0 9 22,5 2  5,0 

Pedidos e sugestões dos utentes da 

Unidade de Saúde 

9 22,5 17 42,5 13 32,5 1 2,5 

Interesse dos profissionais da Unidade 

de Saúde tendo em conta a informação 

e conhecimento das famílias 

2 5,0 8 20,0 21 52,5 9 22,5 

Colaboração com outras instituições da 

comunidade. 

3 7,5 14 35,0 19 47,5 4 10,0 

 

Os resultados mostram que 80,0% das iniciativas de apoio à parentalidade desenvolvidas nos 

CSP em pais de crianças até aos seis anos de idade (tabela 6), contam com o apoio do 
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Conselho Técnico da respetiva Unidade de Saúde. Além disso, verifica-se que a grande 

maioria dessas ações (97,5%) decorre no período integrado no horário de trabalho dos 

profissionais envolvidos.  

Relativamente aos 2,5% dos profissionais que referiram que as ações de apoio à parentalidade 

não são realizadas dentro do horário de trabalho, todos indicam beneficiar de compensação 

horária pela sua participação nestas atividades. 

 

Tabela 6 - Colaboração da unidade de saúde nas iniciativas de apoio à parentalidade 

 Sim Não 

 ni fi ni fi 

Apoio do Conselho Técnico da unidade de saúde 32 80,0 8 20,0 

Realizadas no horário de trabalho 39 97,5 1 2,5 

 

2.5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Concluída a apresentação dos resultados, torna-se pertinente proceder à análise crítica e 

interpretativa dos dados obtidos, com vista a dar resposta aos objetivos definidos no presente 

estudo, bem como à questão de investigação que o orienta. Para tal, procede-se à análise e 

interpretação crítica dos dados obtidos, salientando os principais achados e estabelecendo 

uma articulação com evidência científica disponível.  

Deste modo, inicia-se a discussão dos resultados, a qual está estruturada de acordo com os 

objetivos específicos do estudo, começando pela caracterização sociodemográfica e 

profissional da amostra. 

 

2.5.1 Caraterização Sociodemográfica e Profissional 

O perfil sociodemográfico dos participantes revela uma predominância do sexo feminino, 

uma média de idade 50 ±7 anos e nível de escolaridade correspondente à licenciatura. Esta 

tendência está em consonância com os resultados de Sánchez-Muñoz et al. (2024), os quais 

reportaram uma feminização significativa da profissão de enfermagem, especialmente no 
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domínio dos CSP, onde as mulheres representam mais de 85% do contingente profissional. 

Além disso, a maioria dos participantes apresenta vários anos de experiência profissional, o 

que potencialmente favorece a sua capacidade de adaptação a novos papéis, como o apoio 

parental. 

No entanto, apesar da experiência acumulada, foram identificadas lacunas relevantes na 

formação específica em Enfermagem de Sáude Familiar. Conforme destacado por Dellafiore 

et al. (2022), a especialização em contextos comunitários permanece limitada, afetando a 

implementação efetiva de intervenções centradas na família e na comunidade. Esta 

deficiência na formação avançada constitui um fator limitador para o desenvolvimento de 

competências clínicas complexas, essenciais para um apoio parental abrangente e efetivo. 

Além disso, verificou-se que a experiência profissional, por si só, não garante uma atuação 

eficaz em situações de elevada complexidade. Nesse sentido, Aryuwat et al. (2024) ressaltam 

a importância de fatores como resiliência e apoio institucional durante a prática clínica, os 

quais têm impacto direto na capacidade do profissional lidar com cenários de elevada 

exigência emocional ou técnica. A ausência de formação específica, aliada a condições 

laborais desfavoráveis, pode limitar o comprometimento dos profissionais e a implementação 

de ações inovadoras na saúde da família. 

Portanto, embora o perfil profissional dos participantes possa favorecer a implementação de 

atividades de apoio à parentalidade em determinados aspetos, como o conhecimento do 

contexto comunitário, também se evidenciam fragilidades estruturais, como a carência de 

formação especializada, que comprometem o alcance e a sustentabilidade dessas 

intervenções. 

 

2.5.2 Práticas de Apoio à Parentalidade no Contexto dos CSP 

Identificar os temas abordados pelos enfermeiros no âmbito da promoção da 

parentalidade 

Os resultados do presente estudo evidenciam que os enfermeiros tendem a abordar com maior 

frequência temas relacionados com a parentalidade quotidiana, como o estabelecimento de 

rotinas, o reforço dos laços afetivos e a definição de normas e limites educativos. Estas 
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dimensões foram indicadas como "quase sempre" abordadas por mais de 70% dos 

profissionais participantes, o que sugere uma orientação consistente para os aspetos 

fundamentais da parentalidade positiva. 

A abordagem destes temas está alinhada com as orientações apresentadas por National 

Academies of Sciences et al. (2016), que salientam que a parentalidade positiva deve centrar-

se na criação de vínculos afetivos seguros, na estruturação de um ambiente familiar previsível 

e na aplicação de práticas educativas fundamentadas no respeito e na comunicação eficaz. 

De igual modo, Stuart et al. (2021) destacam a importância dessas interações precoces para 

o desenvolvimento socioemocional da criança, indicando que a qualidade das relações pais-

filhos constitui um preditor chave do bem-estar psicológico, especialmente em contextos 

vulneráveis. 

Contudo, os resultados também revelam que existem áreas menos exploradas na prática 

clínica, como a participação das crianças na tomada de decisões familiares ou a comunicação 

com a família alargada. Estas dimensões foram classificadas como “raramente” abordadas, o 

que pode indiciar uma visão reducionista da parentalidade, centrada exclusivamente na díade 

mãe-filho, em detrimento de uma perspetiva mais sistémica ou ecológica do ambiente 

familiar. 

Diversos fatores podem explicar essa omissão, incluindo limitações de tempo nas consultas, 

a carência de formação específica sobre dinâmicas familiares complexas ou a ausência de 

protocolos institucionais que orientem a inclusão sistemática desses conteúdos. Sánchez-

Muñoz et al. (2024) referem que, apesar do elevado grau de especialização clínica, muitos 

enfermeiros de saúde comunitária enfrentam obstáculos estruturais e formativos que limitam 

a implementação de intervenções mais holísticas. 

Dellafiore et al. (2022) salientam que a prática da enfermagem comunitária exige não apenas 

competências técnicas, mas também uma compreensão profunda dos contextos relacionais e 

socioculturais em que as famílias se inserem. Assim, a omissão sistemática de determinados 

temas poderá comprometer o potencial transformador das intervenções de apoio à 

parentalidade, reduzindo a sua eficácia na promoção de ambientes familiares inclusivos, 

participativos e emocionalmente seguros. 
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Identificar as estratégias desenvolvidas pelos enfermeiros na promoção da 

parentalidade 

Os resultados obtidos indicam que as estratégias mais utilizadas pelos enfermeiros no 

contexto dos CSP foram as visitas domiciliárias e as chamadas telefónicas, seguidas de 

sessões temáticas centradas no desenvolvimento e comportamento da criança. Este padrão 

sugere uma preferência por intervenções diretas, relacionais e flexíveis que possibilitam uma 

adaptação às especificidades de cada contexto familiar.  

Por outro lado, a utilização de programas estruturados, apoiados por manuais de intervenção 

foi praticamente inexistente, com 87,5% dos participantes a responderem que “nunca" 

recorriam a tais recursos. Esta constatação reflete desafios importantes relacionados com a 

disponibilidade de recursos, o tempo de atendimento, a formação profissional e o apoio 

institucional. A ausência de estratégias fundamentadas em protocolos padronizados limita a 

possibilidade de sistematização, a reprodutibilidade e a avaliação sistemática e rigorosa das 

intervenções, aspetos essenciais para o desenvolvimento da prática baseada em evidências. 

Esses resultados estão em consonância com as observações de Buchanan-Pascall et al. 

(2023), que apontam que estratégias multicomponentes e padronizadas tendem a gerar um 

impacto mais significativo na competência parental e no bem-estar familiar, sobretudo 

quando se combinam sessões educativas, dinâmicas práticas e acompanhamento contínuo. 

Da mesma forma, Kaufman et al. (2018) destacam que programas que combinam diferentes 

modalidades de intervenção - presenciais, domiciliárias e virtuais - apresentam maior adesão 

por parte das famílias e resultados mais positivos na promoção do desenvolvimento infantil. 

Além disso, o estudo de Rojas-Torres et al. (2020) que investigou intervenções em famílias 

com crianças com perturbações do espetro do autismo, evidencia a eficácia de programas 

mediados pelos pais, estruturados e apoiados por manuais, os quais facilitam uma melhor 

coordenação entre profissionais e cuidadores, promovem maior continuidade do tratamento 

no ambiente familiar e geram impactos sustentados no desenvolvimento da criança. 

De um modo geral, diversos autores reconhecem que o desenvolvimento de estratégias 

estruturadas, validadas e adaptadas ao contexto dos CSP é uma necessidade urgente para 

otimizar o apoio parental. Autores como Seabra-Santos et al. (2019), Silva et al. (2021) e 

Aryuwat et al. (2024) sublinham a importância de uma formação sólida, aliada a políticas 
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institucionais que integrem a dimensão educativa e preventiva do papel da enfermagem no 

trabalho com as famílias. 

 

Identificar os métodos utilizadas pelos enfermeiros para avaliar a eficácia das 

intervenções implementadas para a promoção da parentalidade 

Os resultados deste estudo evidenciam uma implementação insuficiente de estratégias 

sistemáticas de avaliação das intervenções de apoio à parentalidade. 45% dos profissionais 

indicaram que "nunca" utilizaram registos de dados e 40% “nunca” utilizaram técnicas 

formais de avaliação, o que revela uma ausência significativa de mecanismos estruturados de 

monitorização e avaliação do processo de intervenção. A avaliação mais frequentemente 

referida foi a perceção de satisfação por parte das famílias, que, embora constitua um 

indicador útil de aceitabilidade, não permite uma análise rigorosa do impacto real ou da 

sustentabilidade das ações implementadas. 

Esse resultado vai ao encontro das críticas formuladas por Jensen-Doss e Hawley (2010), que 

apontam a carência de instrumentos validados e padronizados para a avaliação das 

intervenções parentais como um fator que compromete a qualidade do processo de cuidado. 

Segundo os autores, a ausência de estratégias sistemáticas de avaliação dificulta a tomada de 

decisões clínicas fundamentadas em evidências, e a avaliação limitada à satisfação pode 

ainda mascarar necessidades não resolvidas ou impactos negativos não percebidos pelos 

utentes a curto prazo. 

Além disso, Łada-Maśko et al. (2025) salientam que as intervenções dirigidas às famílias 

devem incluir uma avaliação multiaxial que tenha em conta não só a perceção subjetiva, mas 

também indicadores objetivos de mudança nos conhecimentos, nas atitudes parentais, nas 

interações familiares e no bem-estar da criança. Este tipo de avaliação requer formação 

específica, alocação de tempo na carga horária dos profissionais para a sua realização e 

disponibilidade de instrumentos validados, fatores que, atualmente, parecem não estar 

garantidos em muitos contextos de CSP. 

A literatura científica reforça que, na ausência de uma estratégia formal de avaliação, as boas 

práticas não podem ser reproduzidas, ajustadas ou aprimoradas de forma contínua, limitando 
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a sua eficácia a longo prazo (Centers for Disease Control and Prevention, 2023). A falta de 

mecanismos de avaliação dificulta também, o diálogo entre as equipas profissionais e as 

instituições responsáveis pela formulação das políticas públicas, perpetuando intervenções 

que muitas vezes se encontram dissociadas dos padrões internacionais de qualidade e 

evidência científica. 

 

Identificar os motivos que levam os enfermeiros a implementar de ações de apoio à 

parentalidade 

Os resultados deste estudo indicam que as principais motivações que impulsionam a 

implementação de ações de apoio à parentalidade no contexto dos CSP estão relacionadas 

com o interesse pessoal dos profissionais da unidade (foi a motivação que 22,5% dos 

enfermeiros referiram estar “quase sempre” na base da implementação destas ações) e com a 

colaboração interinstitucional, sendo este motivo assinalado por 10% dos enfermeiros. Estes 

dados refletem uma lógica de atuação centrada, sobretudo, na iniciativa individual ou de 

grupo dentro das equipas de saúde, com um fraco enfoque em um planeamento estratégico 

fundamentado nas solicitações e necessidades das famílias atendidas. 

Por outro lado, a influência de estudos prévios ou de pedidos explícitos das famílias como 

motores das intervenções, revelou-se pouco significativa, com 32,5% dos enfermeiros a 

indicarem que os estudos anteriores "nunca" foram tidos em conta e 22,5% a afirmarem que 

os pedidos das famílias não foram levados em conta. Esta ausência de alinhamento com as 

necessidades expressas pelas famílias e com os contextos reais de prática sugere uma 

orientação frágil para uma abordagem de saúde centrada na família e uma incorporação 

limitada do paradigma da saúde familiar. 

Estes resultados representam uma preocupação, uma vez que as boas práticas nos CSP 

requerem a participação ativa dos utilizadores na conceção, implementação e avaliação das 

intervenções. Kuo et al. (2012) ao proporem o modelo de cuidado centrado na família, 

enfatizam que a co-construção do cuidado envolve não apenas a escuta das necessidades 

explícitas das famílias, mas também a integração dos seus conhecimentos, as suas 

experiências e prioridades como elementos essenciais na tomada de decisões clínicas e 

organizacionais. 
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Da mesma forma, estudos como os de Seabra-Santos et al. (2019) e Sánchez-Muñoz et al. 

(2024) demonstram que a eficácia e a sustentabilidade das ações de apoio parental são 

significativamente reforçadas quando fundamentadas em diagnósticos comunitários 

participativos e em relações horizontais entre as equipas profissionais e os atores sociais. A 

implementação baseada exclusivamente na motivação da equipa ou em oportunidades 

externas de colaboração pode conduzir a práticas fragmentadas, assistemáticas ou 

irrelevantes para a população atendida. 

Neste sentido, é necessário promover uma reorientação dos motivos de implementação para 

uma lógica mais participativa, na qual diagnósticos comunitários, necessidades expressas 

pelas famílias e dados epidemiológicos locais orientem o planeamento das intervenções. Tal 

abordagem potencializaria a pertinência e a efetividade das ações, além de fortalecer o 

compromisso das famílias e conferir legitimidade ao papel do enfermeiro de família no apoio 

à parentalidade. 

 

2.6 CONCLUSÕES 

Este estudo teve como objetivo conhecer a perceção dos enfermeiros de família sobre as suas 

práticas de apoio parental no contexto CSP. Respondendo à questão de investigação, 

identificaram-se as principais temáticas abordadas, as estratégias utilizadas, os métodos de 

avaliação utilizados e as motivações que impulsionam a implementação de intervenções de 

apoio à parentalidade. 

No que diz respeito aos objetivos específicos, constatou-se que os enfermeiros tendem a 

abordar frequentemente os aspetos fundamentais da parentalidade, tais como o 

estabelecimento de vínculos afetivos, as rotinas familiares e os limites educativos. Contudo, 

a inclusão de temas mais complexos, como a participação das crianças nas decisões 

familiares ou a articulação com redes de apoio ampliadas, mostrou-se limitada. Quanto às 

estratégias de intervenção, predominam as ações de contacto direto, como as visitas 

domiciliárias e telefonemas, enquanto intervenções estruturadas, apoiadas por manuais ou 

avaliações sistemáticas, permanecem pouco frequentes.  
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As motivações para a implementação das ações foram predominantemente de origem interna, 

fundamentadas no interesse individual dos profissionais ou na dinâmica das equipas, 

apresentando baixa influência das necessidades expressas pelos pais ou de diagnósticos 

comunitários. Tal padrão de atuação evidencia um afastamento em relação ao paradigma de 

atenção centrada na família e na comunidade, o qual pressupõe a participação ativa dos pais 

no processo de construção e avaliação das intervenções. 

A ausência de apoio institucional, a sobrecarga de tarefas nos CSP e a carência de formação 

contínua específica em parentalidade, foram apontadas como barreiras significativas, 

reforçando a necessidade de se investir não apenas no desenvolvimento de competências 

técnicas, mas também na implementação de condições estruturais e políticas públicas que 

valorizem o papel do enfermeiro de família na promoção da parentalidade. Tais lacunas 

comprometem a eficácia, continuidade e sustentabilidade das ações, limitando o impacto real 

das práticas no contexto comunitário 

Este estudo oferece uma contribuição relevante para a reflexão e o aprimoramento da prática 

profissional. Ao identificar pontos fortes e fragilidades das intervenções em curso, os 

resultados podem subsidiar a formulação de estratégias formativas mais adequadas, o 

desenvolvimento de ferramentas de avaliação e a elaboração de protocolos clínicos 

específicos para o apoio à parentalidade nos CSP. 

Reforça-se, a importância de reconhecer a parentalidade como um eixo estruturante da 

intervenção em Enfermagem de Saúde Familiar, não apenas pelo seu impacto direto no 

desenvolvimento infantil, mas também pela sua capacidade de promover ambientes 

familiares seguros, estáveis e emocionalmente saudáveis. A implementação de práticas 

fundamentadas em evidências, articuladas com as necessidades da comunidade, deve 

constituir um compromisso central das instituições formadoras, dos gestores de saúde e dos 

próprios profissionais, visando à consolidação de ações mais efetivas e sustentáveis no 

âmbito do apoio à parentalidade. 
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2.7 CONTRIBUTOS, LIMITAÇÕES E SUGESTÕES PARA A PRÁTICA, FORMAÇÃO, 

GESTÃO E INVESTIGAÇÃO 

Os resultados deste estudo oferecem contributos significativos para a prática clínica, 

formação, gestão e investigação, na área da Enfermagem de Saúde Familiar.  

No que se refere à prática clínica, os dados objetivos obtidos permitem identificar áreas de 

melhoria nas práticas atuais dos enfermeiros de família. A utilização recorrente de estratégias 

flexíveis pode ser otimizada mediante a adoção de programas estruturados e a aplicação de 

métodos formais de avaliação, promovendo assim intervenções mais consistentes, eficazes e 

baseadas em evidência.  

No âmbito da formação, evidencia-se a necessidade de integrar o apoio à parentalidade como 

uma componente transversal na preparação dos enfermeiros especialistas, com especial 

ênfase no desenvolvimento de competências relacionais, familiares e comunitárias, 

essenciais para uma atuação sensível às dinâmicas familiares e às necessidades específicas. 

Em termos de gestão, os resultados reforçam a importância do apoio institucional e da 

articulação intersetorial como elementos fundamentais para a implementação de práticas 

parentais efetivas. Estes achados sublinham a urgência na formulação de políticas e diretrizes 

específicas que sustentem o papel do enfermeiro de família no apoio à parentalidade, 

assegurando ações que sejam alinhadas com a realidade comunitária. 

Apesar da relevância dos achados, é importante considerar as limitações deste estudo. A 

amostra foi selecionada de forma intencional, composta por enfermeiros de diferentes USF 

e UCSP da mesma região, o que permitiu uma compreensão contextualizada das práticas 

analisadas. No entanto, por se tratar de uma amostragem não probabilística e restrita, os 

resultados devem ser interpretados com cautela, não sendo possível generalizá-los para 

outros contextos regionais ou institucionais. 

Para investigações futuras, recomenda-se a inclusão da perspetiva dos pais acerca das ações 

de apoio recebidas, de modo a obter uma visão mais abrangente e centrada na família. Além 

disso, sugere-se a implementação piloto de programas estruturados, sustentados por manuais 

baseados em evidências, acompanhados de avaliação sistemática de impacto. Por fim, 

destaca-se a importância do desenvolvimento de ações de formação contínua para 
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enfermeiros, com foco específico na parentalidade, nas metodologias participativas e na 

utilização de instrumentos de avaliação validados, garantindo assim a qualificação contínua 

dos profissionais e a eficácia das intervenções no apoio à família. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. PROCESSO FORMATIVO E DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 

COMUNS E ESPECÍFICAS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM 

ENFERMAGEM COMUNITÁRIA NA ÁREA DE ENFERMAGEM DE SAÚDE 
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3.1 ANÁLISE SOBRE O PERCURSO FORMATIVO EM CONTEXTO CLÍNICO 

O percurso formativo em contexto clínico constitui uma etapa essencial na preparação 

dos profissionais de saúde, assumindo um papel determinante na articulação entre o saber 

teórico e a prática profissional. Neste sentido, o presente capítulo propõe uma reflexão 

crítica e contextualizada sobre o processo de aprendizagem desenvolvido ao longo dos 

Estágios realizados no âmbito do mestrado. Refere-se, em particular, ao Estágio de 

Enfermagem de Saúde Familiar, desenvolvido entre 8 de abril e 21 de junho de 2024 (com 

um total de 200 horas), e ao Estágio de Natureza Profissional com Relatório Final, 

decorrente entre 1 de outubro de 2024 e 31 de março de 2025 (num total de 390 horas). 

Esta análise tem como referência as competências comuns do EE bem como as 

competências específicas do EEECESF, definidas pela OE (Regulamento n.º 140/2019, 

2019; Regulamento n.º 428/2018, 2018). 

Com o objetivo de organizar e sistematizar as atividades realizadas, foi construída uma 

Matriz de Competências (Apêndice X), onde se relacionam as ações desenvolvidas com 

a aquisição das competências mencionadas. Esta matriz proporciona uma visão clara e 

estruturada do percurso formativo, evidenciando o contributo de cada experiência para o 

desenvolvimento profissional e para a consolidação das aprendizagens adquiridas ao 

longo dos Estágios. 

 

 

3.2 COMPETÊNCIAS COMUNS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA 

O EE é um profissional dotado de competência científica, técnica e humana, capaz de 

prestar cuidados de enfermagem especializados numa área especifica de enfermagem. No 

entanto, independentemente da especialidade, é fundamental que esses profissionais 

compartilhem um conjunto de competências comuns, aplicáveis em todos os contextos 

de prestação de cuidados de saúde, “demonstradas através da sua elevada capacidade de 

conceção, gestão e supervisão de cuidados e, ainda, através de um suporte efetivo ao 

exercício profissional especializado no âmbito da formação, investigação e assessoria” 

(Regulamento n.º 140/2019, 2019, p. 4745). Estas abrangem “as dimensões da educação 

dos clientes e dos pares, de orientação, aconselhamento, liderança, incluindo a 

responsabilidade de descodificar, disseminar e levar a cabo investigação relevante e 

pertinente, que permita avançar e melhorar de forma contínua a prática da enfermagem” 
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(Regulamento n.º 140/2019, 2019, p. 4744) e integram quatro domínios de competência: 

responsabilidade profissional, ética e legal; melhoria contínua da qualidade; gestão dos 

cuidados e desenvolvimento das aprendizagens profissionais (Regulamento n.º 140/2019, 

2019), que de seguida apresento. 

Neste enquadramento, os Estágios constituíram um espaço privilegiado de 

desenvolvimento destas competências, sendo a prática especializada vivenciada como 

uma experiência profundamente enriquecedora. Ao longo do percurso, foi possível 

consolidar os conhecimentos teóricos adquiridos durante a formação académica e 

mobilizá-los de forma crítica, reflexiva e autónoma, no exercício de cuidados 

especializados centrados na pessoa, na família e na comunidade.  

 

3.2.1 Responsabilidade Profissional, Ética e Legal     

Este domínio destaca a importância de assegurar que a prática profissional seja conduzida 

de forma ética e legal, garantindo que os cuidados prestados estejam sempre alinhados 

com os princípios éticos, as normas legais e a deontologia profissional, assegurando, 

assim, a qualidade e a segurança dos utentes. Além disso, reforça a necessidade de se 

respeitar os direitos humanos, garantindo que os cuidados sejam prestados com dignidade, 

equidade e justiça, o que implica: cumprir o Regulamento do Exercício Profissional do 

Enfermeiro (REPE) e o Código Deontológico da OE, bem como assegurar que as decisões 

clínicas e éticas respeitem a autonomia do utente, promovendo a sua participação ativa 

no processo de cuidados. O REPE define o âmbito da prática profissional, as 

competências e os deveres dos enfermeiros, enquanto o Código Deontológico, presente 

no Estatuto da OE, estabelece os princípios fundamentais da ética profissional, como a 

dignidade da pessoa humana, a autonomia, a beneficência, a não maleficência e a justiça. 

Tal como refere Lucília e Guida (2022), a enfermagem é uma profissão profundamente 

enraizada numa tríade de dimensões essenciais: ética, moral e deontológico-jurídica. 

Envolve, antes de mais, um compromisso ético com o respeito e a salvaguarda da 

dignidade humana. Exige, também, uma atuação moralmente responsável, assente na 

competência e na qualificação técnica do profissional. Por fim, integra uma dimensão 

deontológica e legal, orientada por um conjunto de valores, princípios, virtudes e deveres 

que sustentam e regulam a prática profissional. 
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No domínio da responsabilidade profissional, ética e legal, destacam-se duas 

competências (Regulamento n.º 140/2019, 2019): 

• Desenvolver uma prática profissional, ética e legal, na área de especialidade, 

agindo de acordo com as normas legais, os princípios éticos e a deontologia 

profissional; 

• E garantir práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e as 

responsabilidades profissionais. 

O estudo de investigação, validado pela CES da ULSAM E.P.E., respeitou, integralmente, 

os princípios éticos fundamentais de autodeterminação, intimidade, anonimato, 

confidencialidade e consentimento informado. Além disso, foi assegurada a proteção do 

bom nome das instituições e dos participantes, conforme estabelecido pela Declaração de 

Helsínquia. A elaboração do protocolo de investigação, submetido à CES, foi um 

processo enriquecedor que possibilitou a articulação e consolidação de conceitos, como 

o desenvolvimento de competências metodológicas e a organização da fase de execução. 

Além disso, este processo proporcionou uma oportunidade para relembrar e reforçar a 

importância de cada princípio ético na investigação, assegurando que todos os aspetos do 

estudo fossem conduzidos com integridade, responsabilidade e respeito pelos direitos dos 

envolvidos. 

A experiência acumulada, ao longo dos 20 anos da minha prática profissional, 

proporcionou-me uma visão mais reflexiva e crítica sobre os desafios éticos da profissão, 

permitindo-me consolidar uma abordagem profissional baseada na integridade, 

humanização dos cuidados e respeito pelos direitos dos utentes. Esta vivência reforçou o 

meu compromisso com a prestação de cuidados seguros, éticos e responsáveis, sempre 

orientados pelo respeito pela dignidade, autonomia e individualidade dos utentes. 

Simultaneamente, possibilitou a aplicação consistente de uma tomada de decisão 

fundamentada nos princípios éticos e legais, assegurando que todas as intervenções 

fossem realizadas em conformidade com as normas e diretrizes em vigor. Além disso, 

esta prática sustentou um compromisso contínuo com a ética e a deontologia profissional, 

promovendo uma conduta transparente, empática e coerente com os deveres inerentes ao 

exercício da enfermagem. 

Dessa forma, a articulação entre experiência e formação contínua foi essencial para 

reforçar a minha identidade profissional, permitindo-me enfrentar desafios éticos e legais 
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com segurança, responsabilidade e compromisso com a excelência dos cuidados 

prestados. 

Em todas as consultas realizadas, foi solicitada antecipadamente a autorização para a sua 

realização, garantindo ao utente/família total liberdade de escolha. Este processo 

assegurou que o utente/família tivesse mais controle sobre a sua participação ativa no 

atendimento, refletindo o princípio fundamental de autonomia. Essa liberdade 

manifestou-se tanto na escolha do profissional responsável pelo atendimento quanto na 

decisão consciente sobre o plano terapêutico proposto, alinhando-se diretamente com o 

conceito de dignidade humana. Foi essencial também, respeitar as suas especificidades, 

necessidades, escolhas, objetivos, valores, costumes e crenças, garantindo que cada 

decisão e intervenção fosse adaptada à pessoa como um todo, usando o tempo disponível 

numa escuta ativa do utente/família. 

Na prestação de cuidados assegurei que o utente/família tivesse acesso a toda a 

informação que necessitava, assegurando ainda, o direito ao sigilo, à confidencialidade, à 

privacidade e à segurança de todas as informações. Ao adotar esta abordagem, respeitei 

o direito ao utente/família de tomar decisões informadas e voluntárias sobre os cuidados, 

promovendo um modelo de cuidado centrado na pessoa. Este exercício de autonomia, 

além de ter fortalecido o relacionamento entre profissional e utente/família, contribuiu 

para uma prática ética, que valorizou o respeito pelos direitos humanos e a construção de 

um ambiente de confiança, transparência e respeito mútuo.  

A discussão com outros membros da equipa, em particular com a enfermeira tutora, foi 

essencial para uma reflexão crítica e aprofundada sobre as práticas do EE, possibilitando 

o aprimoramento contínuo das competências, especialmente no contexto da liderança dos 

processos de tomada de decisão ética. Esse espaço de troca de experiências e 

conhecimentos fortaleceu a qualidade dos cuidados prestados e assegurou uma avaliação 

constante do processo e dos resultados das decisões tomadas, permitindo ajustes e 

melhorias contínuas na prática.  

Face ao exposto, acredito que a competência de Responsabilidade Profissional, Ética e 

Legal foi desenvolvida de forma sólida. É importante reconhecer que essa competência é 

constantemente posta à prova no dia a dia da prática profissional. As singularidades de 

cada pessoa, família e situação, exigem que o enfermeiro se adapte e aplique com rigor 

os princípios éticos, legais e deontológicos, assegurando que as decisões e ações sejam 

sempre alinhadas aos valores e deveres que regem a profissão. 
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3.2.2 Melhoria Contínua na Qualidade 

No que se refere ao domínio da melhoria contínua da qualidade, o EE deve desempenhar 

um papel dinamizador no desenvolvimento e suporte das iniciativas estratégicas 

institucionais na área da governação clínica. Além disso, deve desenvolver práticas de 

qualidade, gerir e colaborar em programas de melhoria contínua, garantindo que a 

qualidade dos cuidados seja continuamente aperfeiçoada e adaptada às necessidades da 

população (Regulamento nº. 140/2019, 2019). 

A qualidade e a segurança são pilares indissociáveis da prestação de cuidados de saúde, 

devendo estar presentes em todas as dimensões do cuidado. Promover cuidados eficazes, 

seguros e centrados na pessoa é uma responsabilidade de todos os profissionais de saúde, 

refletindo um compromisso ético com a equidade, a acessibilidade e a eficiência dos 

serviços. Este compromisso está consagrado na Estratégia Nacional para a Qualidade na 

Saúde 2015-2020 (Despacho n.º 5613/2015 de 27 de maio) e reforçado no Plano Nacional 

para a Segurança dos Doentes 2021-2026 (Portugal, DGS, 2021) que traça orientações 

para a prevenção de eventos adversos e a promoção de práticas seguras e de melhoria 

contínua. Ambos os documentos destacam a importância de colocar a pessoa no centro 

do cuidado, respeitando os seus direitos e promovendo a confiança no sistema de saúde, 

num ambiente justo, eficiente e humanizado. 

Assim, no domínio da Melhoria da Qualidade identificam-se três competências que o EE 

deve desenvolver (Regulamento n.º 140/2019, 2019): 

• Garantir um papel dinamizador no desenvolvimento e suporte das iniciativas 

estratégicas institucionais na área da governação clínica; 

• Desenvolver práticas de qualidade, gerindo e colaborando em programas de 

melhoria contínua; 

• Garantir um ambiente terapêutico e seguro. 

Neste contexto as intervenções realizadas, ao longo dos estágios, proporcionaram a 

implementação de medidas para promoção da qualidade dos cuidados. A condução deste 

processo, alicerçada em normas clínicas e protocolos garantiu a padronização dos 

procedimentos, promovendo uma abordagem sistemática e estruturada na prestação dos 

cuidados. A adoção de um pensamento crítico e reflexivo foi essencial para garantir a 

qualidade e fortalecer a cultura de melhoria contínua dentro da equipa de enfermagem. 
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Neste âmbito, tive a oportunidade de desenvolver, também, competências de 

investigação, fundamentais para aprimorar o meu conhecimento e prática, contribuindo 

para a reflexão crítica sobre os cuidados prestados e identificando áreas de melhoria 

contínua. 

A dinamização da Consulta de PF surgiu como resposta a uma necessidade previamente 

identificada pela equipa da USFMN, tendo como base os dados contratualizados que 

evidenciavam uma reduzida adesão a esta consulta, tanto por parte de mulheres em idade 

fértil como de homens, independentemente da faixa etária. Perante este cenário, tornou-

se imperativo reforçar a sensibilização, capacitação e envolvimento do utente e da sua 

família, promovendo uma participação ativa, consciente e colaborativa no seu processo 

de cuidados em saúde reprodutiva. Com o propósito de fomentar o acesso a esta valência 

e assegurar o exercício do direito à autodeterminação reprodutiva de forma informada, 

segura e saudável, conforme preconizado pela DGS (Portugal, DGS, 2008), foram 

desenvolvidos neste último Estágio, em coautoria com a colega dos Estágios, dois 

materiais informativos: um flyer (Apêndice XII) e um poster (Apêndice XIII). Ambos 

foram validados pelo Conselho Técnico da USFMN e a sua divulgação revelou-se uma 

estratégia pertinente para potenciar a visibilidade e a valorização da consulta de PF junto 

da comunidade. 

O flyer informativo foi disponibilizado em formato digital e impresso, sendo 

estrategicamente colocado em todos os gabinetes de enfermagem da USFMN, com o 

intuito de facilitar o seu acesso por parte dos utentes durante o momento da consulta. Por 

sua vez, o poster elaborado encontra-se, à data, em processo de validação pelo 

Departamento de Formação da ULSAM, prevendo-se a sua afixação na sala de espera da 

unidade após aprovação. Ambas as iniciativas visam contribuir para o reforço da literacia 

em saúde da população, através da disseminação de informação clara e acessível, 

promovendo a educação para a saúde, a adesão informada à consulta de PF e a melhoria 

da sua acessibilidade, em consonância com os princípios da equidade e universalidade no 

acesso aos CSP. 

De acordo com Melo (2021), os enfermeiros desempenham um papel essencial na 

integração da sexualidade como parte integrante da saúde e do bem-estar. O autor defende 

que estes profissionais devem estar capacitados para abordar este tema com sensibilidade, 

conhecimento e respeito pelas particularidades culturais e individuais de cada utente. 

Neste sentido, a promoção e divulgação da consulta de PF revelou-se fundamental para 
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aumentar a adesão das pessoas e das famílias, contribuindo para uma maior 

consciencialização sobre a relevância dos cuidados em saúde reprodutiva. Esta 

abordagem favorece uma resposta mais eficaz às necessidades da população, com foco 

na prevenção e no acompanhamento contínuo. 

Tive ainda a oportunidade de intervir no domínio da educação e promoção da saúde junto 

de famílias com recém-nascidos ou durante a gravidez, através da elaboração, em 

colaboração com a minha colega de Estágios, de um Manual de Apoio ao Recém-nascido 

(Apêndice XIV), cuja aprovação foi obtida junto do Conselho Técnico da UFSMN. Esta 

iniciativa emergiu de uma necessidade identificada pela equipa de enfermagem do Centro 

de Saúde (CS) de Barroselas — abrangendo tanto a USF como a UCC — no sentido de 

dispor de um instrumento normalizador que promovesse a uniformização das práticas 

profissionais, garantindo que as intervenções dos enfermeiros se orientassem por 

recomendações consistentes e baseadas na melhor evidência científica. Simultaneamente, 

a disponibilização deste manual às famílias constitui uma estratégia potenciadora do seu 

empoderamento, ao proporcionar-lhes conhecimento estruturado e acessível, 

contribuindo para uma transição mais segura e consciente no período neonatal. 

Ao longo dos Estágios foi possível observar e integrar uma prática de enfermagem 

fortemente orientada para a segurança do utente e da família, com base na adoção 

sistemática de normas e protocolos estabelecidos, assegurando a uniformização dos 

cuidados prestados e a promoção de um ambiente terapêutico seguro e de qualidade. 

Neste enquadramento, comprometi-me com a implementação rigorosa de medidas que 

visam a salvaguarda da segurança da informação em saúde, respeitando escrupulosamente 

os princípios de confidencialidade, privacidade e integridade dos dados clínicos. Para tal, 

recorri de forma criteriosa e eficaz aos sistemas de informação disponíveis — 

nomeadamente o SClínico, o CSP_Perfil Enfermagem e o EVacinas —, garantindo uma 

gestão adequada dos registos, a continuidade dos cuidados e o suporte à tomada de 

decisão clínica baseada em dados fidedignos e atualizados. 

Nos Estágios, dinamizei, em colaboração com a minha colega, três ações de formação 

interna dirigidas aos profissionais de saúde. A primeira consistiu na apresentação do 

MDAIF, com ênfase na sua aplicabilidade prática e nos instrumentos de avaliação 

familiar disponíveis (Apêndice XV). Seguiu-se a apresentação formal do Projeto de 

Estágio (Apêndice XVI) à equipa multidisciplinar, incluindo a exposição detalhada do 

estudo de investigação a desenvolver. Por fim, foi realizada uma sessão de formação 
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intitulada “Promoção da Parentalidade nos Cuidados de Saúde Primários” dirigida a todos 

os profissionais do CS de Barroselas (Apêndice XVIII). Estas ações formativas 

constituíram momentos significativos de partilha e construção coletiva de saberes, 

promovendo a reflexão crítica entre os profissionais de saúde e fortalecendo a articulação 

entre a teoria e a prática clínica, com vista à melhoria contínua da qualidade dos cuidados 

prestados. 

Ao longo dos Estágios, foram vários os momentos de reflexão e análise de situações de 

cuidados, que culminaram em gratificantes oportunidades de crescimento e 

aprendizagem. Procurei realizar sempre uma prestação de cuidados num ambiente 

terapêutico e seguro, visando a prevenção de incidentes, a gestão de risco, a segurança e 

a qualidades dos cuidados, privilegiando o bem-estar do utente e/ou família. 

A mobilização diferenciada do conhecimento e a análise crítico-reflexiva das 

experiências vivenciadas proporcionaram ambientes favorecedores de mudança, o que 

contribuiu para o desenvolvimento e crescimento da equipa. Desta forma, considero ter 

desempenhado um papel dinamizador, com participação ativa, articulada e complementar 

nos processos de formação contínua da instituição, sempre com enfoque na melhoria da 

qualidade e segurança dos cuidados prestados. 

 

3.2.3 Gestão dos Cuidados 

A Gestão dos Cuidados refere-se à organização, planeamento e implementação de todo o 

processo de cuidados, desempenhando um papel fundamental na busca contínua por 

qualidade, segurança e eficiência nos cuidados de saúde (Despacho n.º 9390/2021, 2021). 

Além disso, desempenha um papel fundamental: na articulação das equipas 

multiprofissionais, promovendo a integração de saberes e competências para uma 

abordagem mais holística e centrada no utente e/ou família. 

No domínio da Gestão de Cuidados, o EE deve adquirir as seguintes competências 

(Regulamento n.º 140/2019, 2019): 

• Gere os cuidados de enfermagem, otimizando a resposta da sua equipa e a 

articulação na equipa de saúde;  

• Adapta a liderança e a gestão dos recursos às situações e ao contexto, visando a 

garantia da qualidade dos cuidados.  
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Na primeira competência, o EE, assegurando a segurança e qualidade das tarefas 

delegadas, desempenha um papel fundamental na gestão dos cuidados, otimizando as 

respostas da equipa de enfermagem e da equipa multidisciplinar de saúde. As duas 

unidades de competência associadas são: otimiza o processo de cuidados ao nível da 

tomada de decisão, assegurando intervenções baseadas na melhor evidência disponível e 

na especificidade de cada contexto; e supervisiona as tarefas delegadas, garantindo que 

são realizadas com segurança e qualidade, promovendo a melhoria contínua dos cuidados 

prestados (Regulamento n.º 140/2019, 2019). Desta forma, o EE contribui ativamente 

para um ambiente assistencial mais seguro, eficiente e centrado nas necessidades dos 

utentes. 

Relativamente à segunda competência, no âmbito da Gestão de Cuidados, o EE 

desempenha um papel crucial na adequação dos recursos às necessidades dos utentes, 

identificando o estilo de liderança mais apropriado para garantir a qualidade dos cuidados 

prestados (Regulamento n.º 140/2019, 2019). As unidades de competência associadas a 

esta área são: otimiza o trabalho da equipa, assegurando uma distribuição eficiente dos 

recursos em função das necessidades de cuidados, promovendo a eficácia e a continuidade 

assistencial; e adapta o estilo de liderança ao contexto de trabalho, ajustando-o ao clima 

organizacional e incentivando a colaboração, a motivação e a resposta eficiente do grupo 

e dos indivíduos (Regulamento n.º 140/2019, 2019). Assim, o EE assume um papel 

estratégico na organização e dinamização dos cuidados, garantindo um ambiente de 

trabalho produtivo, seguro e alinhado com os objetivos institucionais. Aspetos como a 

gestão de enfermagem, a cultura institucional, a disponibilidade de recursos e as 

características da equipa de enfermagem são fundamentais para determinar as abordagens 

mais adequadas (Silva et al., 2022b; Rocha & Almeida, 2023). 

Assim, tornou-se essencial compreender os processos organizacionais da USFMN, 

incluindo o Regulamento Interno, o Plano de Ação, o Manual de Procedimentos e os 

protocolos institucionais, entre outros documentos fundamentais. Além disso, conhecer a 

dinâmica da equipa e as funções específicas de cada profissional revelou-se crucial para 

uma gestão eficiente. 

Considero que esta competência esteve presente em todas as atividades realizadas no 

Estágios, quer formativas, quer de educação para a saúde, sempre guiada pelas 

necessidades e prioridades identificadas. Elementos essenciais como a comunicação, a 

adoção de práticas seguras, a liderança e a gestão eficiente dos recursos foram 
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fundamentais para cada situação. O foco esteve na busca de estratégias eficazes que 

contribuíram para a melhoria contínua da qualidade dos cuidados prestados. 

Atualmente, a gestão de um serviço de saúde representa um desafio crescente, exigindo 

do enfermeiro competências de liderança que permitam a promoção do bem-estar e a 

prestação de cuidados de qualidade, refletindo-se em ganhos efetivos em saúde (Ferreira 

et al., 2023, Gomes et al, 2021; Santos & Oliveira, 2022). A liderança eficaz contribui 

para a otimização dos recursos, a melhoria contínua dos cuidados de saúde e o 

fortalecimento das equipas de trabalho, fatores essenciais para a segurança e satisfação 

dos utentes e/ou famílias. 

 

3.2.4 Desenvolvimento das Aprendizagens Profissionais 

A OE (2006) destaca que a prática baseada na evidência é essencial para garantir a 

excelência e a segurança dos cuidados prestados, além de contribuir para a obtenção de 

melhores resultados em enfermagem. Por isso, no âmbito das competências relacionadas 

com o Desenvolvimento das Aprendizagens Profissionais, é fundamental que o 

enfermeiro cultive o autoconhecimento e a assertividade, alicerçando a sua prática clínica 

especializada em evidência científica (Regulamento n.º 140/2019, 2019). 

Neste domínio o EE deve adquirir competências a dois níveis (Regulamento n.º 140/2019, 

2019):  

• Desenvolve o autoconhecimento e a assertividade;  

• Baseia a sua praxis clínica especializada em evidência científica.  

No que diz respeito à primeira competência, o EE demonstra um elevado grau de 

autoconhecimento, o qual é fundamental para a prática de enfermagem. Este 

autoconhecimento tem um impacto direto nas relações terapêuticas, tanto com o 

utente/família como no contexto de trabalho com a equipa multiprofissional. Em 

diferentes contextos - pessoal, profissional ou organizacional - o enfermeiro destaca a sua 

própria identidade e a relação com os outros. Dentro deste domínio, duas unidades de 

competência se destacam: a consciência de si enquanto pessoa e profissional, e a 

capacidade de gerar respostas adaptáveis tanto a nível individual quanto organizacional 

(Regulamento n.º 140/2019, 2019). 
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No que se refere à segunda competência, o EE fundamenta as suas decisões e intervenções 

em conhecimento válido, atual e pertinente, desempenhando um papel crucial como 

facilitador nos processos de aprendizagem e como agente ativo no campo da investigação. 

Para tal, existem três unidades de competência essenciais: a responsabilidade de ser 

facilitador da aprendizagem no contexto de trabalho, o suporte à prática clínica baseado 

em evidência científica e a promoção da formulação e implementação de padrões e 

procedimentos para a prática especializada no ambiente de trabalho (Regulamento n.º 

140/2019, 2019). 

A pesquisa esteve sempre presente ao longo dos Estágios, apoiando a prestação de 

cuidados, o trabalho de investigação e as decisões clínicas, permitindo uma prática mais 

segura e sustentada em evidência científica. Reconheço a importância de uma prática 

sustentada no conhecimento científico, aliada à assertividade e ao autoconhecimento. É 

essa integração que nos impulsiona a evoluir, não apenas enquanto profissionais de saúde, 

mas também enquanto pessoas. Desta forma, a relação e a resposta ao utente/família 

ganham uma nova dimensão, pois não se baseiam apenas em técnicas e evidências, mas 

também em competências pessoais e interpessoais que enriquecem a nossa intervenção.  

Participei em todas as atividades de enfermagem exequíveis, considerando-as como 

oportunidades de desenvolvimento e de transferibilidade de conhecimentos adquiridos 

em contexto profissional e académico. Desenvolvi uma maior consciência dos meus 

limites e, quando as competências necessárias iam além das minhas capacidades, 

encaminhei para um colega ou outro profissional. Esta atitude, contribuiu para o 

aperfeiçoamento do meu autoconhecimento, facilitando não apenas o relacionamento 

com o utente e/ou família, mas também reforçou a importância do trabalho em equipa 

multidisciplinar. 

A realização de um diagnóstico de situação, ao identificar as necessidades da USFMN, 

teve um impacto direto na minha atuação como facilitador da aprendizagem. Este 

processo exigiu uma pesquisa aprofundada para encontrar a melhor evidência científica, 

permitindo-me articular conceitos teóricos com as realidades práticas.  

Tal como refere Houser (2018), a aplicação de práticas baseadas em evidências na 

enfermagem é um processo contínuo, que envolve a análise crítica da literatura e a 

integração dessas evidências na prática clínica. Este processo contribui significativamente 

para a melhoria dos resultados em saúde. Também Boström et al. (2020) afirmam que a 

implementação da prática baseada em evidências na enfermagem resulta num impacto 
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positivo não só nos resultados dos pacientes, mas também na satisfação da equipa de 

enfermagem, ao promover uma prática mais reflexiva e informada. 

O acesso a múltiplas bases de dados científicas durante os Estágios constituiu um recurso 

essencial para a consolidação de uma prática clínica fundamentada na evidência. Esta 

possibilidade permitiu aprofundar o conhecimento sobre diversas temáticas relevantes no 

âmbito da Enfermagem de Saúde Familiar, promovendo uma atuação mais crítica, 

reflexiva e fundamentada. Como referido anteriormente, a realização do estudo de 

investigação, o desenvolvimento do estudo de caso com aplicação do MDAIF, a 

dinamização de ações de formação em serviço e a elaboração de materiais educativos — 

tais como o flyer e o poster sobre PF, bem como o Manual de Apoio ao Recém-Nascido 

— representaram oportunidades significativas de análise, reflexão e avaliação das práticas 

implementadas. Este percurso, para além de contribuir para aumentar a qualidade dos 

cuidados prestados às famílias, potenciou o meu desenvolvimento pessoal e profissional, 

reforçando a autonomia na tomada de decisão clínica e promovendo uma atuação alinhada 

com os princípios da prática baseada na melhor evidência científica disponível.  

 

3.3 COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM 

ENFERMAGEM COMUNITÁRIA NA ÁREA DA ENFERMAGEM DE SAÚDE 

FAMILIAR 

As competências específicas do EEECESF, conforme definidas pela OE, estão 

claramente delineadas no Regulamento das Competências Específicas do Enfermeiro 

Especialista em Saúde Familiar publicado no Diário da República, II Série, nº 135, de 16 

de julho de 2018 (Regulamento n.º 428/2018, 2018). Este regulamento estabelece um 

quadro normativo para a certificação das competências destes profissionais, ao mesmo 

tempo que orienta as pessoas sobre as expectativas em relação aos cuidados prestados por 

esses enfermeiros especialistas. 

Em conformidade com o Regulamento nº 428/2018, são definidas as seguintes 

competências: 

• Cuida a família, enquanto unidade de cuidados, e de cada um dos seus membros, 

ao longo do ciclo vital e aos diferentes níveis de prevenção;  
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• Lidera e colabora nos processos de intervenção no âmbito da Enfermagem de 

Saúde Familiar.  

Segue-se uma análise reflexiva sobre o desenvolvimento das competências adquiridas ao 

longo dos Estágios, com destaque para as atividades realizadas e as estratégias adotadas. 

Pretende-se, com esta reflexão, evidenciar de que forma a prática profissional esteve em 

consonância com os referenciais legais e normativos que orientam o exercício da 

Enfermagem de Saúde Familiar.  

 

3.3.1 Cuida a Família enquanto Unidade de Cuidados, e de Cada um dos seus 

Membros ao Longo do Ciclo Vital e aos Diferentes Níveis de Prevenção 

O EEECESF, no compromisso com a excelência profissional, orienta-se pelos mais 

elevados padrões de qualidade, visando a satisfação do indivíduo e/ou família e 

promovendo a capacitação para uma vivência saudável dos seus constantes processos de 

mudança. Para esta qualidade ser alcançada, é elementar que o enfermeiro conceba a sua 

prática numa relação de parceria efetiva com as famílias, baseando-se nas forças da 

pessoa, família e comunidade, cooperando, também, para a máxima eficácia na 

organização dos cuidados de Enfermagem.  

O descritivo desta competência, “cuida a família enquanto unidade de cuidados, e de cada 

um dos seus membros ao longo do ciclo vital e aos diferentes níveis de prevenção”, refere 

que o EEECESF, “considerando a família como unidade de cuidados, promove a sua 

capacitação, focando-se na família como um todo, e nos seus membros, individualmente, 

ao longo do ciclo vital e nas suas transições” (Regulamento n.º 428/2018, 2018, p. 19357). 

Para o seu alcance estão identificadas oito unidades de competência:  

• Estabelece uma relação com a família para promover a saúde, a prevenção de 

doenças e controlo de situações complexas;  

• Colhe dados pertinentes para o estado de saúde da família;  

• Monitoriza as respostas a diferentes condições de saúde e de doença, em situações 

complexas;  

• Desenvolve a prática de Enfermeiro de Família baseada na evidência científica;  
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• Intervém, de forma eficaz, na promoção e na recuperação do bem-estar da família, 

em situações complexas;  

• Facilita a resposta da família em situação de transição complexa;  

• Envolve-se de forma ativa e intencional na prática da enfermagem de saúde 

familiar;  

• E formaliza a monitorização e avaliação das respostas da família às intervenções 

de enfermagem (Regulamento n.º 428/2018, 2018).  

O EEECESF possui um papel determinante no acompanhamento das famílias ao longo 

do ciclo vital, trabalha as relações, a estrutura, o funcionamento, as dinâmicas internas da 

família, bem como o relacionamento com o meio envolvente, estimulando mudanças nos 

processos de interação intra e inter familiares na promoção da saúde e gestão da doença. 

No decorrer dos Estágios, prestei cuidados à pessoa e à família, adotei uma abordagem 

sistémica, priorizando o estabelecimento de uma relação de parceria fundada no diálogo 

aberto e na colaboração contínua. Esta postura permitiu a elaboração de planos de ação 

eficazes, centrados na promoção da saúde, prevenção da doença e na gestão de situações 

de complexidade, considerando as especificidades de cada caso. 

A abordagem adotada valorizou as forças e os recursos internos das famílias, 

reconhecendo as competências e capacidades dos seus membros, com o objetivo de 

promover a sua autonomia e facilitar os processos de adaptação e mudança. Esta 

perspetiva, orientada para a pessoa, permitiu uma compreensão aprofundada da 

complexidade do sistema familiar, considerando não apenas a sua estrutura, mas também 

as suas dinâmicas, relações interpessoais e contextos socioculturais que influenciam o seu 

funcionamento. Desta forma, o processo de cuidado não se limitou à resolução de 

problemas imediatos, mas procurou promover mudanças duradouras, com um impacto 

positivo na saúde e bem-estar das famílias. 

Tive a oportunidade de prestar cuidados a diferentes famílias, com distintos status sociais, 

estruturais, organizacionais e comportamentais. O facto de não possuir uma relação prévia 

com as famílias dificultou, em alguns casos, o desenvolvimento do processo de cuidados, 

uma vez que a avaliação familiar requer um nível de confiança elevado para que as 

famílias estejam disponíveis para partilhar as suas preocupações, vulnerabilidades e 

forças familiares. Para estabelecer uma relação colaborativa, recorri a competências como 
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empatia, comunicação e colaboração, competências transversais fundamentais para 

promover um espaço de confiança, permitindo uma interação eficaz e construtiva com as 

famílias. 

Abordei as famílias, tendo em consideração os seus valores, crenças e desejos, gerando 

um clima de confiança facilitador da relação terapêutica. Procurei conhecer o seu contexto 

social, os seus recursos, e a comunidade em que estava inserida, tendo presente que um 

problema ao atingir um dos seus membros se reflete nas relações como um todo. Além 

disso, tive atenção ao ciclo vital em que se encontravam de forma a identificar as possíveis 

necessidades e preocupações, favorecendo desta forma a prestação de cuidados mais 

globais e o mais personalizados possível.  

A programação prévia das consultas e das visitas domiciliárias facilitou a obtenção prévia 

de informações pertinentes referentes à família.  

O trabalho em equipa multidisciplinar revelou-se um aspeto fundamental na 

concretização desta competência. A interação com outros profissionais de saúde facilitou 

uma abordagem mais abrangente e integrada, assegurando uma resposta mais eficaz às 

necessidades das famílias. A troca de experiências e a partilha de conhecimentos entre os 

membros da equipa foram determinantes para o meu crescimento pessoal e profissional, 

permitindo-me consolidar uma prática de enfermagem centrada na família, baseada na 

evidência e orientada para ganhos efetivos em saúde. 

Para intervir na família é necessária uma avaliação adequada da mesma, e para isso é 

necessário que sejam colhidos dados pertinentes. Esta recolha de dados realiza-se através 

de modelos de avaliação familiar que são diversos e facilitam a compreensão da família 

fornecendo informações pertinentes da mesma. Entre os vários modelos de avaliação 

familiar utlizados, destaca-se o MDAIF (Figueiredo, 2012).  

Tal como refere Pinho et al (2022), a utilização do MDAIF nos CSP é uma ferramenta 

essencial para os enfermeiros, não só porque facilita a continuidade de cuidados através 

da compreensão do sistema familiar e do processo de enfermagem resultante, como 

também alavanca a qualidade dos mesmos. Para além disso, intensifica a visão holística 

tão característica e necessária à área de saúde. 

Através dos instrumentos de avaliação disponíveis no SClínico, aprofundei o 

conhecimento sobre a estrutura, o desenvolvimento e o funcionamento de cada família, 

incluindo a sua composição, o tipo de família, a etapa do ciclo vital de Duvall e a 
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funcionalidade familiar. Essa abordagem orientou-me na formulação de diagnósticos e na 

definição de intervenções ajustadas a cada contexto familiar, sempre com o objetivo de 

promover a sua autonomia e capacitação, respeitando as suas necessidades, perspetivas e 

ritmo. 

Ao longo dos Estágios, o desenvolvimento desta competência permitiu-me consolidar a 

perceção da família como um elemento central na Enfermagem de Saúde Familiar, onde 

cada membro desempenha um papel crucial para o equilíbrio e bem-estar do grupo. A 

experiência prática evidenciou a importância de uma abordagem integrada e participativa, 

que valoriza a capacitação das famílias, ajudando-as a fortalecer a sua autonomia e a lidar 

de forma mais eficaz com os desafios que surgem ao longo do tempo. Como afirmado por 

Lima (2023), a promoção da autonomia das famílias é uma das premissas fundamentais 

da Enfermagem de Saúde Familiar, sendo essencial que os profissionais de saúde 

ofereçam recursos que permitam às famílias tomar decisões informadas e responsáveis 

sobre a sua saúde e bem-estar. Essa abordagem também me levou a refletir sobre o papel 

do EEECESF na implementação de estratégias que não se limitem apenas a responder às 

necessidades imediatas, mas que visem gerar um impacto positivo e duradouro na saúde 

das famílias. De acordo com Figueiredo (2023), a Enfermagem de Saúde Familiar deve 

ser orientada para a criação de soluções sustentáveis que promovam a adaptação das 

famílias a novos desafios e contextos. Assim, a intervenção do EEECESF deve ser voltada 

para a transformação contínua e a capacitação das famílias, para garantir a eficácia e 

continuidade do cuidado. 

O acompanhamento contínuo e a proximidade com os utentes permitiram-me 

compreender melhor a importância de uma intervenção bem estruturada, baseada em 

modelos de boas práticas e focada num cuidar próximo, humano e adaptado à realidade 

de cada família. Tal como refere Vilelas (2022), é essencial que a prática em saúde 

familiar seja fundamentada em modelos teóricos que integrem as necessidades da família, 

considerando as suas particularidades e o contexto de vida. A intervenção eficaz deve ser 

dinâmica, ajustando-se às mudanças no ciclo de vida da família e aos desafios que surgem 

ao longo do tempo. 
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3.3.2. Lidera e Colabora nos Processos de Intervenção, no Âmbito da 

Enfermagem de Saúde Familiar 

Para o EEECESF, a competência “Lidera e colabora nos processos de intervenção no 

âmbito da Enfermagem de Saúde Familiar” traduz-se na capacidade de gerir, coordenar e 

otimizar os recursos disponíveis, assegurando que os cuidados prestados à família sejam 

adequados às suas necessidades e promovam o seu bem-estar (Regulamento nº 428/2018, 

2018). Aqui, existem duas unidades de competência: 

• Articula com outras equipas de saúde, mobilizando os recursos necessários para a 

prestação de cuidados à família;  

• Gere o sistema de cuidados de saúde da família aos diferentes níveis de prevenção. 

A competência em questão foi aprimorada através da análise crítica e compreensão 

profunda da dinâmica organizacional da USFMN, bem como da sua articulação com 

outras equipas de saúde. A colaboração interdisciplinar, estabelecida com diversos 

profissionais — entre os quais enfermeiros, médicos, assistentes técnicos e operacionais 

—, revelou-se fundamental para assegurar uma resposta eficaz às necessidades dos 

indivíduos e famílias. Esta abordagem integrada foi um pilar fundamental para garantir 

uma resposta coordenada e ajustada às especificidades de cada caso. A capacidade de 

trabalhar em conjunto com outras equipas de saúde permitiu-me uma maior consciência 

da importância de um cuidado holístico e contínuo, que não se limita ao trabalho 

individual, mas que envolve uma rede de profissionais. Assim, sempre que se considerou 

necessário, e com o consentimento da família, procedeu-se ao encaminhamento de 

indivíduos ou famílias para outros profissionais de saúde, com o intuito de complementar 

a intervenção e garantir a melhor qualidade de cuidados possível. Esse processo de 

encaminhamento contribui para uma articulação eficiente entre diferentes níveis de 

cuidado e facilitou a mobilização de recursos essenciais para a continuidade do tratamento 

e acompanhamento. 

Um exemplo concreto desse processo foi a referenciação de grávidas para a UCC, com o 

objetivo de participarem no Curso de Preparação para o Parto e nas aulas de Massagem 

Infantil. Este encaminhamento evidenciou a importância de se oferecer intervenções que 

abordam a saúde da mãe e do bebé de forma integrada, reconhecendo as múltiplas 

dimensões que influenciam o bem-estar familiar. De acordo com Lima (2023), a 

colaboração interdisciplinar, quando bem coordenada, resulta na criação de estratégias 
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mais eficazes para lidar com as necessidades complexas das famílias, promovendo, assim, 

uma saúde integral e contínua. 

A articulação entre as equipas de saúde e a integração de recursos é, portanto, um fator 

decisivo na otimização dos cuidados prestados, possibilitando um atendimento mais 

completo e adequado às especificidades de cada núcleo familiar. Tal como refere Silva 

(2021), o EEECESF ao reconhecer as limitações e potencialidades de cada situação, 

assegura um encaminhamento adequado para outros níveis de cuidados ou para diferentes 

especialidades, garantindo que a abordagem prestada seja holística e devidamente 

estruturada. 

As atividades desenvolvidas ao longo dos Estágios possibilitaram uma compreensão mais 

aprofundada e abrangente do funcionamento dos CSP, evidenciando a complexidade 

inerente à gestão dos cuidados e à necessidade de uma abordagem centrada na família ao 

longo das diferentes fases do ciclo vital. Esta vivência permitiu consolidar a importância 

do EEECESF como um profissional de referência, que presta cuidados, desempenhando 

um papel fundamental na orientação, capacitação e apoio às famílias na gestão da sua 

saúde. Tive a oportunidade de orientar o processo de intervenção familiar nas diferentes 

fases do ciclo de vida familiar, gerindo os cuidados de saúde aos diferentes níveis de 

prevenção, tendo por base os referenciais teóricos e o seu quadro conceptual.  

Nos diferentes níveis de prevenção, a abordagem variou conforme as necessidades 

identificadas. Na prevenção primária, foram realizados cuidados voltados para a 

prevenção de várias patologias, o incentivo à vacinação, a adoção de medidas e 

dispositivos de segurança, a prática regular de exercício físico, a alimentação saudável, 

bem como a evitar o consumo de substâncias nocivas como tabaco e álcool. Na prevenção 

secundária, concentrei-me na identificação precoce de fatores de risco e na realização de 

rastreios (como o diagnostico precoce, o rastreio visual infantil, o rastreio do cancro do 

colo do útero, incentivar a autovigilância da mama e a realização de rastreios do cancro 

da mama e do colon e reto), contribuindo para a deteção atempada de condições de saúde 

que poderiam comprometer o equilíbrio familiar. Foram abordadas questões como a 

hipertensão arterial, a diabetes e o rastreio oncológico, proporcionando às famílias 

informações e suporte para a adoção de medidas preventivas adequadas. Relativamente à 

prevenção terciária, trabalhei na gestão e acompanhamento de famílias que lidavam com 

doenças crónicas (por exemplo, nas consultas de enfermagem dos grupos de risco de 

hipertensão arterial e diabetes Mellitus) ou situações de dependência, promovendo a 
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capacitação dos cuidadores formais/informais e fortalecendo a rede de suporte social. 

Neste contexto, foi fundamental estabelecer um plano de cuidados individualizado, 

adaptado às necessidades específicas de cada família, garantindo um acompanhamento 

próximo e contínuo, no sentido de controlar a patologia existente e reduzir a possibilidade 

das suas complicações. 

Na prevenção quaternária a minha atuação foi sempre no sentido de respeitar a autonomia 

e as decisões dos utentes e famílias, incluindo: o uso racional dos recursos de saúde e a 

promoção da autonomia da pessoa/família, garantindo que as decisões em saúde fossem 

informadas e alinhadas com as suas vontades e valores; monitorização do uso adequado 

dos serviços de saúde, prevenindo consultas, exames e tratamentos desnecessários que 

pudessem causar mais danos do que benefícios; e apoio nos cuidados paliativos, 

assegurando que os cuidados fossem proporcionais e respeitassem a dignidade da pessoa 

e da família. A minha prática refletiu a necessidade de uma abordagem crítica e ética, 

com foco na segurança e no bem-estar da família, assegurando que os cuidados prestados 

fossem baseados na melhor evidência disponível e no respeito pela individualidade de 

cada utente. 

Em síntese, todas as atividades desenvolvidas nos Estágios contribuíram de forma 

significativa para a consolidação de competências fundamentais à prática especializada 

em Enfermagem de Saúde Familiar. A análise reflexiva deste percurso formativo, à luz 

dos objetivos delineados no plano de estudos do mestrado — os quais se traduzem em 

competências profissionais a adquirir — permite afirmar, com fundamento, que o desafio 

proposto foi plenamente superado. Esta superação traduziu-se num processo evolutivo 

contínuo, pautado pelo compromisso, rigor e envolvimento ativo de todos os 

intervenientes. A imersão em contextos reais de prática constituiu uma oportunidade 

fundamental para aplicar criticamente os conhecimentos teóricos adquiridos, permitindo 

simultaneamente o aprofundamento de uma abordagem centrada na família. Esta prática 

foi guiada por princípios de qualidade, ética profissional, sustentada em evidência 

científica, elementos que contribuíram significativamente para o desenvolvimento de uma 

intervenção mais consciente, competente e humanizada. As competências, os 

conhecimentos, as capacidades e atitudes desenvolvidas ao longo deste percurso terão, 

inegavelmente, um impacto duradouro na construção de uma prática clínica mais 

informada, reflexiva e sensível às necessidades emergentes das famílias nos CSP. Esta 

experiência constituiu um marco relevante na minha trajetória profissional, não só pelo 
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enriquecimento técnico-científico, mas também pelo amadurecimento pessoal e pelo 

fortalecimento de uma identidade profissional comprometida com a excelência no cuidar. 

 

3.4. OUTRAS ATIVIDADES REALIZADAS PARA O ENVOLVIMENTO ATIVO E 

INTENCIONAL NA PRÁTICA ESPECIALIZADA E DESENVOLVIMENTO DAS 

APRENDIZAGENS PROFISSIONAIS 

A formação contínua e especializada constitui-se como um pilar fundamental na prática 

profissional do EE, sendo imprescindível para garantir cuidados de saúde de elevada 

qualidade, fundamentados na melhor evidência científica disponível (OE, 2021). Durante 

a componente letiva do mestrado, e ao longo dos Estágios, esta premissa foi 

constantemente valorizada e operacionalizada. 

O percurso formativo foi marcado por um compromisso firme com a aquisição e 

aprofundamento de conhecimentos, refletindo a consciencialização da necessidade de 

desenvolvimento contínuo de competências clínicas, comunicacionais, éticas e 

relacionais. Os Estágios constituíram um espaço fundamental para a consolidação das 

aprendizagens adquiridas, ao permitir a aplicação concreta dos conhecimentos teóricos 

em situações reais. Este processo foi enriquecido pela reflexão crítica constante sobre a 

complexidade e diversidade dos desafios enfrentados no dia a dia clínico, favorecendo o 

desenvolvimento de competências práticas, a tomada de decisões informadas e o 

aprimoramento contínuo da atuação profissional. Este processo contribui, de forma 

decisiva, para o reforço de uma prática profissional especializada, centrada na promoção 

da saúde, na prevenção da doença e na resposta eficaz às necessidades emergentes das 

pessoas e famílias, num quadro de proximidade e humanização do cuidado. 

A participação ativa na divulgação científica destacou-se como um elemento central do 

percurso formativo, refletindo o compromisso com a partilha de conhecimento e com a 

valorização do papel do EEECESF enquanto agente de transformação na prática clínica. 

Estas contribuições evidenciam não apenas o envolvimento ativo na disseminação de 

conhecimento, mas também o fortalecimento da identidade profissional enquanto EE em 

formação, comprometida com a produção e partilha de saber científico. Neste contexto, 

destacam-se as seguintes iniciativas: 

• Apresentação oral 
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“Comunicação entre Equipas – Um Contributo para a Enfermagem de Saúde Familiar”. 

Comunicação oral apresentada no International Congress Family Health (Anexo III); 

“Intervenção dos Enfermeiros de Saúde Familiar na Transição para a Parentalidade: 

Scoping Review”. Comunicação oral apresentada no VI Congresso Internacional de 

Enfermagem De Saúde Familiar (Anexo IV); e 

“Supervisão Clínica – Um Desafio para a Enfermagem de Saúde Familiar: Scoping 

Review”. Comunicação oral apresentada no VI Congresso Internacional de Enfermagem 

De Saúde Familiar.  (Anexo V). 

• Apresentação em poster 

“A Família como Unidade de Cuidados: Estudo de Caso”. Poster apresentado no 

International Congress Family Health (Anexo VI). 

 

Paralelamente, a seleção e participação em ações formativas ao longo do mestrado e dos 

Estágios foram orientadas por critérios de relevância clínica, pertinência científica e 

impacto direto na prática, potenciando também o desenvolvimento das competências 

previstas no perfil do EEECESF. Assim, a formação contínua assumiu-se não apenas 

como um meio de atualização profissional, mas como um imperativo ético e técnico para 

a consolidação de uma prática de excelência, adaptada aos desafios contemporâneos dos 

CSP. Deste modo, importa realçar a participação em eventos científicos que 

concretizaram este compromisso: 

Formação Especializada em Enfermagem: Que desafios em contexto(s) de mudança? 

Conferência proferida pela Professora Doutora Lucília Nunes, organizada pela ESS – 

IPVC, na abertura do segundo ano do Mestrado, realizada no auditório da ESS no dia 2 

de outubro de 2024;  

XVII Jornadas Internacionais de Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica - Por uma 

vida melhor”, realizada no auditório da ESS do Vale do Ave, em Vila Nova de Famalicão, 

nos dias 28 e 29 de novembro de 2024 (Anexo VII); 

International Congress Family Health (ICFH’25), realizada na ESS da Universidade de 

Aveiro, nos dias 7 e 8 de fevereiro de 2025 (Anexo VIII);  

VII Encontro Internacional de História da Enfermagem – Guardiões de Higeia: Legado 

Histórico da Enfermagem Comunitária, organizado pela Sociedade Portuguesa de 
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História da Enfermagem, na ESS – IPVC, no auditório da ESS, nos dias 7 e 8 de março 

de 2025 (Anexo IX); e  

VI Congresso Internacional de Enfermagem de Saúde Familiar, realizado na ESS Santa 

Maria, no Porto, nos dias 29,30 e 31 de maio de 2025 (Anexo X). 

 

Estas experiências, formativas e científicas, foram determinantes para o enriquecimento 

do meu percurso académico e profissional, promovendo a integração do conhecimento 

teórico com a prática e reforçando a importância da atualização contínua no exercício de 

uma enfermagem especializada e baseada na evidência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho marca a conclusão de um percurso académico e profissional exigente, 

realizado no âmbito do Mestrado em Enfermagem Comunitária, na área de Enfermagem 

de Saúde Familiar. Ao longo dos Estágios que integram o plano deste Curso e do processo 

de investigação, foi possível consolidar competências comuns ao EE e competências do 

EE na área do Mestrado, com especial ênfase na intervenção junto das famílias e no 

desenvolvimento de ações promotoras da parentalidade, no contexto dos CSP. 

A experiência adquirida nos Estágios proporcionou vivências enriquecedoras e 

profundamente significativas, permitindo uma compreensão alargada da complexidade 

inerente ao trabalho em equipa multidisciplinar, da importância da continuidade dos 

cuidados e da capacidade do enfermeiro para estabelecer relações terapêuticas efetivas 

com as famílias. Esta experiência contribuiu, igualmente, para o reconhecimento do 

EEECESF como agente de mudança, assumindo um papel determinante na promoção da 

saúde, na prevenção da doença e na abordagem dos determinantes sociais da saúde. 

No domínio da investigação, os resultados obtidos evidenciaram que, apesar do elevado 

envolvimento dos enfermeiros no apoio à parentalidade, as intervenções implementadas 

revelam lacunas ao nível da sistematização, da avaliação formal e da sustentação 

institucional. Identificou-se, assim, a necessidade premente de reforçar a formação 

específica nesta área, desenvolver e implementar protocolos orientadores, bem como 

fomentar a articulação intersetorial, assegurando práticas clínicas fundamentadas na 

evidência cientifica e ajustadas às especificidades das famílias. 

De forma global, este trabalho contribuiu para o desenvolvimento de competências 

clínicas, investigativas e reflexivas, reforçando a importância de uma prática profissional 

crítica, fundamentada e sensível às necessidades emergentes da comunidade. Evidencia-

se, assim, que os cuidados de saúde familiar exigem uma abordagem holística, 

humanizada e centrada no bem-estar ao longo do ciclo vital da pessoa e da família. Neste 

sentido, o EEECESF assume um papel fulcral na construção de comunidades mais 

saudáveis, coesas e resilientes. 
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Anexo I - Questionário das práticas de apoio à parentalidade no contexto dos CSP 
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1. No seu contexto de trabalho, existem iniciativas de apoio à parentalidade? 

               Sim                                                     Não                         

 

 

2. Se respondeu “sim” na questão anterior assinale com que frequência desenvolve as 

seguintes iniciativas de apoio à parentalidade dirigidas a pais e mães de crianças até aos 

6 anos, na instituição de saúde onde trabalha? 

 

  

Nunca 

Poucas 

Vezes 

Algumas 

Vezes 

Quase 

sempre 

1.Dinamização de ações para pais em colaboração com 

outras instituições (Escolas, CPCJ, Serviços de Apoio Social) 

    

2. Divulgação de informação específica para pais com 
filhos através de: 

    

2.1. Folhetos e cartazes     

2.2. Sites, blogs, aplicações.     

3. Sessões abertas (eg. Palestras) dinamizadas por 
convidados externos ao serviço. 

    

4. Sessões temáticas de interesse para pais de iniciativa 
dos próprios profissionais do centro/unidade de saúde: 

    

4.1. Desenvolvimento da criança (nutrição, higiene, 
sono, etc.) 

    

4.2. Comportamento     

4.3. Práticas parentais     

5. Programas de apoio à parentalidade sem manual de 
aplicação. 

    

6. Programas de apoio à parentalidade com manual de 
aplicação. Qual? __________________________ 

    

7. Horário e espaço específicos do atendimento para 
ouvir e responder a questões e dúvidas dos pais. 

    

8. Registo em formulário próprio das necessidades 
percecionadas na parentalidade. 

    

9. Chamadas telefónicas     

10. Visitas domiciliárias     
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3. Na sua prática profissional com que frequência aborda estas questões na sua intervenção 

com os pais?

 

  

Nunca 

Poucas 

vezes 

Algumas 

vezes 

Quase 

sempre 

Os laços afetivos na relação pais e filhos     

As rotinas e os hábitos no ambiente familiar     

As regras e os limites na educação das crianças     

Necessidades de apoio e orientação nos aspetos relacionados 

com a aprendizagem formal e informal dos filhos 

    

Conhecimento e atenção aos interesses dos filhos     

A participação da criança nas decisões familiares     

A sensibilidade materna/paterna às caraterísticas dos filhos     

A educação sem violência     

A autonomia dos filhos     

A gestão partilhada das tarefas parentais     

O tempo dedicado ao papel de mãe/ pai     

Os sentimentos de satisfação e competência com o papel 
parental 

    

A comunicação e envolvimento da família alargada     

O uso dos recursos comunitários (serviços de saúde, creche 
e J.I., espaços de lazer, etc.) 

    

 

 

4. Que motivos estão associados às ações dirigidas ao apoio à parentalidade? 

 

 
Nunca 

Poucas 

Vezes 

Algumas 

vezes 

Quase 

sempre 

Estudos prévios da população para detetar 
necessidades formativas e interventivas das famílias. 

    

Pedidos e sugestões dos utentes do Centro/Unidade de 
Saúde 

    

Interesse dos profissionais do Centro/Unidade de Saúde 

tendo em conta a informação e conhecimento das famílias 

    

Colaboração com outras instituições da comunidade (CPCJ, 
Escolas, Serviços Sociais). 

    

Outro? Especifique: _______________________________ 

_________________________________________________. 
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5. A quem são dirigidas estas iniciativas de apoio? 

 
6. Estas iniciativas são apoiadas pelo Conselho Técnico da unidade de saúde? 

                 
               Sim                                                               Não 

 

7. Estas iniciativas são realizadas dentro do seu horário de trabalho?                 

                 Sim               Não 
  
 

8. Se “não”, tem compensação horária? 

                Sim               Não 

  
 

9. Relativamente à avaliação destas ações, indique, em que medida acontecem os seguintes aspetos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Nunca 
Poucas 

vezes 

Algumas 

vezes 

Quase 

sempre 

Recurso a técnicas (eg. questionários, entrevistas) 
que permitam a avaliação das ações realizadas. 

    

Registo da assiduidade e interesse dos pais 
    

Registo de dados dos participantes 
(caraterísticas sociodemográficas, motivos para a 
participação etc.) 

    

Recolha de informação acerca do profissional que 
dinamiza a ação (qualificação, experiência, etc.) 

    

Recolha de informação, durante o decurso das ações, 
no sentido de perceber se esta responde e se 
ajusta às necessidades da população 

    

Análise e avaliação do impacto destas ações na 
parentalidade. 

    

Análise e avaliação do impacto destas ações no 
desenvolvimento profissional e qualidade do serviço. 

    

Avaliação do grau de satisfação das famílias 
participantes. 

    

 

 

 

 

 

A todos os utentes do Centro/Unidade de Saúde 

A quem se mostra interessado 

Pais e mães com necessidades específicas 

Indicados por outros profissionais (Serviços Sociais, Escolas, CPCJ). 
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Anexo II - Autorização da Comissão de Ética para a Saúde da ULSAM para a realização do 

estudo de investigação 
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Anexo III – Certificado Da Comunicação Oral “Comunicação Entre Equipas - Um 

Contributo Para A Enfermagem De Saúde Familiar” 
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Anexo IV – Certificado da Comunicação Oral “Intervenção dos Enfermeiros de Saúde 

Familiar na Transição para a Parentalidade: Scoping Review” 
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Anexo V – Certificado da Comunicação Oral “Supervisão Clínica – Um Desafio para a 

Enfermagem de Saúde Familiar: Scoping Review” 
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Anexo VI – Certificado Do Poster “A Família Como Unidade De Cuidados: Estudo De Caso” 
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Anexo VII – Certificado de presença nas XVII Jornadas Internacionais de Enfermagem de 

Saúde Materna e Obstétrica  
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Anexo VIII – Certificado presença no International Congress Family Health (ICFH’25) 
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Anexo IX – Certificado presença no VII Encontro Internacional de História da 

Enfermagem – Guardiões de Higeia: legado histórico da Enfermagem Comunitária 
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Anexo X – Certificado Presença no VI Congresso Internacional de Enfermagem de Saúde 

Familiar  
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APÊNDICES 
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Apêndice I – Operacionalização das variáveis em estudo 
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OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS EM ESTUDO 

VARIÁVEL CLASSIFICAÇÃO ATRIBUTO CODIFICAÇÃO 

Idade Quantitativa 

Numérica 

Idade em anos nº 

Género Qualitativa  

Nominal 

Feminino 1 

  
Masculino 2 

Estado civil Qualitativa  

Nominal 

Casado 1 

 
Divorciado/a ou separado/a 2 

 
Solteiro 3 

 
União de facto 4 

Grau de  

escolaridade 

Qualitativa  

Ordinal 

Bacharelato 1 

  
Licenciatura 2 

  
Mestrado 3 

Categoria profissional Qualitativa  

Nominal 

Enfermeiro 1 

  
Enfermeiro Especialista 2 

Formação em 

enfermagem de família 

Qualitativa  

Nominal 

Não 

Sim 

0 

1 

Tempo de exercício 

profissional 

Quantitativa Tempo em anos nº 

Tempo de exercício 

profissional na unidade 

atual 

Quantitativa Tempo em anos nº 

Experiência profissional 

anterior noutra(s) 

unidade(s)/serviço(s): 

Qualitativa  

Nominal 

Não 

Sim 

0 

1 

Se sim, Qual? Qualitativa  

Nominal 

Hospital 1 

  
Nos CSP e hospital 2 

  
Nos CSP, hospital e lar 3 

  
Nos CSP e outro 4 

Tipo de contrato Qualitativa  

Nominal 

Contrato de Trabalho 

Funções Públicas 

1 

  Contrato de Trabalho 

Indeterminado 

2 

  Contrato de Trabalho a termo 

incerto 

3 

  Contrato de Trabalho a termo 

certo 

4 

Iniciativas de apoio à 

Parentalidade  

Qualitativa  

Nominal 

Não 

Sim 

0 

1 

Iniciativas desenvolvidas  Qualitativa  

Ordinal 

Nunca 

Poucas Vezes 

Algumas Vezes 

Quase Sempre 

0 

1 

2 

3 

Conteúdos temáticos Qualitativa  

Ordinal 

Nunca 

Poucas Vezes 

Algumas Vezes 

Quase Sempre 

0 

1 

2 

3 

As motivações dos 

profissionais 

Qualitativa  

Ordinal 

Nunca 

Poucas Vezes 

Algumas Vezes 

0 

1 

2 
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Quase Sempre 3 

Público-alvo Qualitativa  

Nominal 

Todos os utentes da Unidade 

de Saúde 

1 

  
Quem se mostra interessado 2 

  
Pais e mães com 

necessidades específicas 

3 

  
Indicados por outros 

profissionais. 

4 

Apoio do Conselho 

Técnico da unidade de 

saúde 

Qualitativa  

Nominal 

Não 

Sim 

0 

1 

Avaliação das 

intervenções 

Qualitativa Ordinal Nunca 

Poucas Vezes 

Algumas Vezes 

Quase Sempre 

0 

1 

2 

3 
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Apêndice II - Questionário Sociodemográfico e Profissional 
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Apêndice III - Autorização para Aplicação do “Questionário das Práticas de Apoio à 

Parentalidade no Contexto dos CSP” 
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Apêndice IV - Consentimento Informado, Livre e Esclarecido para Participação na 

Investigação 
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CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E ESCLARECIDO 

Para participação em projetos de investigação de acordo com a Declaração de 

Helsínquia e a Convenção de Oviedo 

 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que não está claro, que surgem dúvidas, 

não hesite em solicitar mais informação. Se concorda com a proposta que lhe está a ser feita, queira por 

favor assinar o consentimento 

 

TÍTULO DO ESTUDO: APOIO À PARENTALIDADE – PERCEÇÃO DOS ENFERMEIROS 

DE CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS 

Enquadramento: O estudo de investigação supracitado será desenvolvido por Patrícia Gomes Cardoso, 

inscrita com o número 50684 na Ordem dos Enfermeiros, enfermeira a exercer funções na Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho (ULSAM), Entidades Públicas Empresarias (E.P.E.), e simultaneamente 

a frequentar a Unidade Curricular de Estágio de Natureza Profissional com Relatório final, do 2º ano do 

Curso de Mestrado em Enfermagem Comunitária na área de Enfermagem de Saúde Familiar, da Escola 

Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (ESSIPVC), em consórcio com a Escola 

Superior de Saúde da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro e a Escola Superior de Saúde do 

Instituto Politécnico de Bragança. 

Explicação do estudo: O presente estudo assentará na metodologia quantitativa, sendo um estudo do 

tipo observacional, descritivo e transversal. O instrumento de recolha de dados integra uma parte de 

caracterização sociodemográfica e o “Questionário práticas de apoio à parentalidade no contexto dos 

Cuidados de Saúde Primários”, com a autorização da Doutora Silvana Peixoto Martins. Com este estudo 

pretende-se caracterizar a perceção dos Enfermeiros de CSP sobre as suas práticas na promoção à 

Parentalidade, em crianças até aos 6 anos; com a finalidade de a validar ou melhorar.  

Condições e financiamento: A sua participação no estudo é voluntária, anónima e sem compensação 

monetária ou outra. Se decidir participar, poderá sempre deixar de o fazer a qualquer momento, sem 

quaisquer consequências ou prejuízos para si. Este estudo mereceu parecer favorável da Comissão de 

Ética para a Saúde da ULSAM, E.P.E.  

Confidencialidade e anonimato: Em todas as fases do estudo são garantidos os princípios da 

Declaração de Helsínquia, preservando-se o anonimato dos participantes, assim como a 

confidencialidade dos dados recolhidos, usados apenas para efeitos do presente estudo. Será garantida 

a anonimização dos dados, pela codificação dos respetivos instrumentos de recolha de dados de forma 

numérica sequencial, sem possibilidade de estabelecer ligação com o participante. Os dados serão 

guardados num computador protegido por palavra-passe com acesso apenas pela equipa de 



 

126 

 

investigação, e serão destruídos, um ano após a conclusão do estudo, assim como os documentos de 

recolha de   dados e o consentimento informado de todos os participantes. 

 

Agradeço antecipadamente a sua participação. 

 

Qualquer dúvida poderá ser esclarecida através de: patricia.gomes.cardoso@ulsam.min-saude.pt 

 

_________________________________ 

 

 

 

 

Declaro ter lido e compreendido as informações que constam deste documento, assim como ter obtido 

esclarecimento pela investigadora que assina este documento, que considero suficientes. Foi-me 

garantida a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar neste estudo sem quaisquer 

consequências ou prejuízos pessoais. 

Aceito participar neste estudo e autorizo a utilização dos dados que de forma voluntária forneço, 

confiando em que apenas serão utilizados para esta investigação e nas garantias de confidencialidade e 

anonimato que me são dadas pela investigadora. 

 

Nome: _________________________________________________________________ 
 

Assinatura: _____________________________________________Data: __ /___/____. 

 

 

Este documento, composto de 2 páginas, é feito em duplicado: uma via para a investigadora 

principal, outra para a pessoa que consente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data: ___/__/_____ 

Investigadora Principal: 

Enfermeira e Mestranda 

Patrícia Cardoso 

 

mailto:patricia.gomes.cardoso@ulsam.min-saude.pt
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Apêndice V -  Autorização para a realização do estudo à Coordenadora da USFMN 
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Apêndice VI - Autorização para a realização do estudo à Coordenadora da UCSP de Darque 
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Apêndice VII - Autorização para a realização do estudo ao Coordenador da USF Foz do Lima 
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Apêndice VIII - Autorização para a realização do estudo ao Coordenador da USF Cuidarte 
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Apêndice IX - Autorização para a realização do estudo ao Coordenador da USF Gil Eanes 
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Apêndice X - Autorização para a realização do estudo ao Coordenador da USF Tiago de 

Almeida 
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Apêndice XI - Matriz de competências
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Competências Comuns do Enfermeiro Especialista e Competências Específicas do Enfermeiro Especialista 

 em Enfermagem Comunitária na área de Enfermagem de Saúde Familiar 

Competências Comuns do Enfermeiro Especialista 

Domínios Competências Objetivos Estratégias  

(A
) 

–
 R

es
p

o
n

sa
b

il
id

a
d

e 

P
ro

fi
ss

io
n

a
l,

 

(B
) 

 É
ti

ca
 e

 L
eg

a
l 

A1 - Desenvolve uma prática 

profissional ética e legal, na área de 

especialidade, agindo de acordo com as 

normas legais, os princípios éticos e a 

deontologia Profissional. 

- Permitir a tomada de decisão em parceria com a pessoa e a família, baseada no 

conhecimento e experiência pessoal, na melhor evidência científica, assente nas normas 

legais, nos princípios éticos e deontológicos da profissão; 

- Participar nas decisões em equipa; 

- Refletir sobre a tomada de decisão, sobre os conhecimentos adquiridos e sobre a prática 

diária; 

- Garantir a consultadoria na área da especialidade. 

Todas as ações. 

A2 - Garante práticas de cuidados que 

respeitem os direitos humanos e as 

responsabilidades profissionais. 

- Assegurar uma prática de cuidados especializados e garantir que as ações delimitadas se 

regulem pela proteção e respeito dos direitos humanos no que diz respeito, ao acesso, 

confidencialidade e segurança de informação; à privacidade, escolha e autodeterminação; 

e aos valores, costumes e crenças, das pessoas e das famílias. 

Todas as ações. 

(B
)–

 M
el

h
o

ri
a

 

 C
o

n
tí

n
u

a
 d

a
 Q

u
a

li
d

a
d

e
 

B1 - Garante um papel 

dinamizador no desenvolvimento e 

suporte das iniciativas estratégicas 

institucionais na área da 

governação clínica. 

- Participar na execução e melhoria de projetos institucionais, numa perspetiva de 

otimização de cuidados e de governação clínica. Manual de Apoio ao Recém-

Nascido. 

 

B2 - Desenvolve práticas de qualidade, 

gerindo e colaborando em programas de 

melhoria contínua 

- Identificar a importância da avaliação das práticas e dos seus resultados para o 

planeamento e implementação de programas de melhoria contínua; 

- Gerir e colaborar em programas de melhoria contínua. Estudo de Investigação e 

Divulgação da Consulta de PF.  

B3 - Garante um ambiente terapêutico e 

seguro, centrado na pessoa e na família. 

- Promover um ambiente terapêutico gerador de segurança e proteção, centrado nas 

singularidades culturais e espirituais; 

 - Garantir o acesso a recursos adequados para a prestação de cuidados seguros; 

- Participar na gestão de riscos ambientais. 

Todas as ações. 

(C
) 

–
 

G
es

tã
o

 

d
o

s 

C
u

id
a

d
o

s C1 - Gere os cuidados de enfermagem, 

otimizando a resposta da sua equipa e 

a articulação na equipa de saúde. 

- Otimizar o processo de cuidados ao nível da tomada de decisão, através da 

assessoria e articulação com outras equipas ou profissionais. 
Todas as ações. 
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C2 - Adapta a liderança e a gestão dos 

recursos às situações e ao contexto, 

visando a garantia da qualidade dos 

cuidados. 

- Otimizar o trabalho da equipa adequando os recursos às necessidades de cuidados. 

- Fomentar um ambiente positivo e favorável à prática especializada. 

- Usar os processos de mudança para influenciar a introdução de inovações na 

prática especializada. Todas as ações. 

(D
) 

- 
D

es
en

v
o

lv
im

en
to

 d
a

s 

a
p

re
n

d
iz

a
g

en
s p

ro
fi

ss
io

n
a

is
 D1 -  Desenvolve o autoconhecimento 

e a assertividade 

- Reconhecer os fatores que possam influenciar a relação com a pessoa cliente e/ou a 

equipa multidisciplinar; 

- Identificar os recursos e limites pessoais e profissionais. 

 

Todas as ações. 

D2 - Baseia a sua praxis clínica 

especializada em evidência científica 

 

 

- Atuar como agente facilitador nos processos de aprendizagem e agente ativo no campo 

da investigação, incluindo a identificação de prioridades e a divulgação de resultados; 

- Promover a incorporação do novo conhecimento no contexto da prática de cuidados, 

visando ganhos em saúde dos cidadãos; 

- Realizar formação em contexto de trabalho, favorecendo o desenvolvimento de 

habilidades e competências dos enfermeiros; 

- Assegurar o planeamento e a implementação de processos de formação e 

desenvolvimento na prática clínica. 

Todas as ações. 
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Competências específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária na área de Enfermagem de Saúde Familiar 

Competência 1:  - Cuida a família, enquanto unidade de cuidados, e de cada um dos seus membros, ao longo do ciclo vital e aos diferentes níveis de prevenção. 

Descritivo: Considerar a família como unidade de cuidados, promover a sua capacitação e centrar-se na família como um todo e nos seus membros individualmente ao longo do ciclo vital 

e nas suas transições. 

Unidades de competência Objetivos  

1.1 - Estabelece uma relação com a 

família para promover a saúde, a 

prevenção de doenças e controlo de 

situações complexas. 

- Contruir o processo de cuidados com a pessoas e a família numa abordagem colaborativa e 

dinâmica, baseado nas suas forças e na consecução de objetivos negociados, no sentido de 

promover, manter e reforçar a saúde da mesma. 

Manual de Apoio ao Recém-Nascido e 

Divulgação da Consulta de PF. 

1.2 - Colhe dados pertinentes para o 

estado de saúde da família. 

- Identificar a estrutura familiar, sintomatologia atual e fatores ambientais que possam afetar o 

estado da saúde da pessoa e da família; 

- Utilizar instrumentos de avaliação familiar; 

- Identificar crenças e cultura familiar para incluir o seu impacto na saúde; 

- Identificar forças e vulnerabilidades na resposta familiar às transições de vida. 

Manual de Apoio ao Recém-Nascido. 

Estudo de caso - MDAIF. Divulgação da 

Consulta de PF. 

1.3 - Monitoriza as respostas a 

diferentes condições de saúde e de 

doença, em situações complexas. 

- Mobilizar conhecimentos de enfermagem e de outras ciências para a tomada de decisão; 

- Reconhecer a influência das diferentes etapas do ciclo vital e desenvolvimento familiar/ 

individual, as crenças culturais e espirituais, os vários fatores ambientais e recursos familiares na 

resposta a situações complexas. 

Todas as ações. 

1.4 - Desenvolve a prática de 

enfermeiro de família baseada na 

evidência científica. 

- Capacitar a família para identificar metas e expectativas impulsionadoras da sua saúde, a fim de 

obter um plano de cuidados pretendido pela mesma; 

-  Proporcionar um ambiente seguro para a reflexão e debate de temas complexos; 

- Usar um pensamento sistemático e critico facilitando uma compreensão mais alargada da família 

e dos focos de intervenção; 

- Considerar a dinâmica familiar, o binómio saúde/doença e os fatores ambientais que influenciam 

os cuidados à família. 

Todas as ações. 

1.5 - Intervém, de forma eficaz na 

promoção e na recuperação do bem-

estar da família, em situações 

complexas. 

- Promover o diálogo e utilizar estratégias motivacionais com a família, de modo a atingir os seus 

objetivos; 

- Integrar e fomentar a investigação e evidências clínicas recentes nas intervenções de enfermagem 

familiar; 

- Definir com a família estratégias que potenciem os processos adaptativos a situações complexas; 

- Proporcionar ambientes seguros e saudáveis para as famílias. 

Todas as ações. 

 

1.6 - Facilita a resposta da família em 

situação de transição complexa 

- Incentiva a família a partilhar a sua história; 

- Promover o processo de conscientização com base na identificação das forças e das oportunidades 

de mudança; 

- Explorar e negociar estratégias que promovam a dinâmica familiar saudável que facilitem o 

alcance dos objetivos; 

- Analisar com a família os recursos indispensáveis às suas necessidades de saúde e facilitar a 

aquisição dos mesmos;  

Todas as ações. 

 

Estratégias 



146 

 

- Dar feedback e debater com a família, sistematicamente, focando os pontos fortes, analisando os 

desafios que a sua realização implica e partilhando observações sobre o seu crescimento; 

- Documentar o processo de cuidados, integrando a saúde, família e ambiente. 

1.7 - Envolve -se de forma ativa e 

intencional na prática de enfermagem 

de saúde familiar. 

- Solicitar orientação que promova a melhoria contínua da prática em enfermagem de saúde 

familiar; 

- Avaliar e refletir a prática especializada, enquanto enfermeiro de saúde familiar para o contributo 

de ganhos em saúde; 

- Promover o desenvolvimento pessoal e profissional contínuo; 

- Demonstrar competência na difusão do processo de pensamento e análise crítica da enfermagem 

de saúde familiar especializada. 

Todas as ações. 

 

1.8 - Formaliza a monitorização e 

avaliação das respostas da família às 

intervenções de enfermagem. 

- Avaliar a eficácia dos cuidados de enfermagem na consecução dos objetivos familiares; 

- Integrar a investigação e a evidência científica no planeamento dos cuidados de enfermagem de 

saúde familiar. 

Manual de Apoio ao Recém-Nascido. 

Estudo de caso - MDAIF. Divulgação da 

Consulta de PF. 

Competência 2 - Lidera e colabora nos processos de    intervenção no âmbito da enfermagem de saúde familiar. 

Descritivo: Gerir, articular e mobilizar os recursos necessários à prestação de cuidados à família. 

Unidades de competência Objetivos Estratégias 

2.1 - Articula com outras equipas de 

saúde mobilizando os recursos 

necessários para a prestação de 

cuidados à família. 

- Promover a colaboração interdisciplinar, entre equipas, de saúde na prestação de cuidados de 

saúde à família; 

- Referenciar a família em articulação com a equipa multiprofissional, sempre com autorização da 

família; 

- Contribuir para a mudança dos sistemas organizacionais. 

Todas as ações. 

 

2.2 - Gere o sistema de cuidados de 

saúde da família aos diferentes níveis 

de prevenção. 

- Participar no planeamento, desenvolvimento e avaliação de programas de saúde, relativamente à 

saúde familiar; 

- Promover uma cultura organizacional, de formação, de prática e de investigação 

interprofissionais; 

- Criar e sustentar uma visão partilhada da enfermagem de saúde familiar, aos diversos níveis de 

prevenção;  

- Participar ativa e intencionalmente no desenvolvimento de medidas, relacionadas com a saúde e 

direitos da família. 

Todas as ações. 
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Apêndice XII - Flyer informativo da Consulta de Planeamento Familiar 
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Apêndice XIII – Poster da consulta de Planeamento Familiar 
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Apêndice XIV - Manual de Apoio ao Recém-nascido 
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Apêndice XV – Apresentação do Modelo Dinâmico de Avaliação e Intervenção 

Familiar (formação serviço) 
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Apêndice XVI - Apresentação do projeto do estágio à equipa multidisciplinar  
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Apêndice XVII – Apresentação das atividades desenvolvidas à equipa 

multidisciplinar  
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Apêndice XVIII - Sessão de formação “Promoção da Parentalidade nos CSP” 
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